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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
 
   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 

(Processo Administrativo n.° 09029000018/2020-10) 

 

 

Torna-se público que o Ministério das Relações Exteriores, por meio da Divisão de Licitações, 

sediado na Esplanada dos Ministérios Bloco H, Anexo I, sala 809/811, Brasília, DF, CEP 70.170-900, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

menor preço por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  das 

Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, , do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 11/08/2022 

Horário: 10:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

serviços bancários para o Ministério das Relações Exteriores (MRE) incluindo sua rede de 

repartições diplomáticas e/ou consulares no exterior, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

2.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

3.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

3.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.2.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

3.2.7 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

3.2.7.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos 

arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 

insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 

Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

3.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

3.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010);  

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

 

3.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

3.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

3.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.5.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
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e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 valor total do item; 

5.1.2 O valor total do item será convertido em Custo Total Percentual, conforme fórmula 

a seguir: 

CTP = (VT / R$ 13.602.750.000,00) X 100 

Em que: 

CTP – Custo Total Percentual em relação ao valor total das remessas; 

VT – Valor total   

5.1.2.1. A fim de esclarecer o modelo adotado, seguem exemplos de lances ofertados 

em VT e sua conversão em CTP: 

a) Licitante A: lance ofertado para o item no valor total de R$ 67.500.000,00 

CTP = (R$ 67.500.000,00/R$ 13.602.750.000,00) x 100 = 0,5% 

b) Licitante B: lance ofertado para o item no valor total de R$ 135. 000.000,00 

CTP = (R$ 135.000.000,00/R$ 13.602.750.000,00) x 100  = 1%. 

5.1.2.2. Conforme exemplo acima, a proposta vencedora será a do licitante A, por ter 

apresentado a proposta com menor valor total (R$ 67.500.000.000,00). Neste caso, 

para fins de execução contratual, é utilizado o percentual de 0,5% sobre o valor das 

remessas. 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Julho/2020 

5.1.2.3. O VT será o critério adotado para a classificação e julgamento das propostas 

no sistema Comprasnet; 

5.1.2.4. O CTP será utilizado na execução contratual para fins de remuneração do 

serviço contratado. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.3.1           A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 

63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

5.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

5.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

5.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
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5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
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de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.17 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos serviços: 

6.25.1 prestados por empresas brasileiras;  

6.25.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.25.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

6.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

6.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

6.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.27.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

7.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

7.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente 

via sistema, no prazo de 2 (duas), contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do 

lance vencedor. 
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7.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais.  

7.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 

SEGES/MP n. 5/2017, que:  

7.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível;.  

7.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

7.5.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
7.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

 

7.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.9.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
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7.9.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 

custo readequadas com o valor final ofertado. 

7.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.11  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

 

7.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 

à data prevista para recebimento das propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.7.  Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

 

8.8. Habilitação jurídica:  

8.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.8.2. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.8.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

8.8.5. no caso de exercício de atividade de operação de câmbio, deve ser instituição 

bancária ser registrada junto ao Banco Central do Brasil, à luz da Resolução BACEN nº 

3.568/2008. 

8.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

8.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  
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8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

8.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

 

8.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

 

8.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

 

8.11.  Qualificação Técnica:  

8.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  
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8.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 

características mínimas: 

8.11.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 
(três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

8.11.1.1.2. Considera-se compatível a movimentação cambial, a cada 
ano, de R$1,35 bilhão; 

8.11.1.1.3. Considera-se compatível pelo menos 30 remessas 
superiores a R$1.000.000 (um milhão de reais), a cada ano; 

8.11.1.1.4. Manutenção de 69 contas pessoa jurídica em dólares norte-
americanos e em praça comercial idônea, pelo período de 3 
(três) anos; 

8.11.1.1.5. Manutenção de 3000 contas pessoa física em dólares norte-
americanos e em praça comercial idônea, pelo período de 3 
(três) anos. 
 

8.11.1.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.11.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

8.11.1.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

8.11.1.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 

para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

8.11.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

8.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 

exigências: 

8.12.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, 

com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para 

representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 

contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, 

inclusive receber notificação, intimação e citação; 
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8.12.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 

empresa consorciada; 

8.12.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 

quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

8.12.4. demonstração, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices 

contábeis definidos neste edital, com o acréscimo de 10%, para fins de 

qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 

8.12.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro 

e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 

percentual na qualificação econômico-financeira;  

8.12.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 

consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

8.12.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras; 

8.12.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

8.12.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

9.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

para fins de pagamento. 
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9.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

9.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 

e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10 DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14 DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento 

ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.  

 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. A assinatura do Contrato implica no reconhecimento de que: 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Julho/2020 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15 DO REAJUSTE 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

16 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

18 DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 
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18.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa 

a este Edital.  

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente.  

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da remessa do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 20.1 deste Edital. 

19.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 
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19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

dlc@itamaraty.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos 

Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, Divisão de 

Licitações. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
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20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, Esplanada dos 

Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, nos dias úteis, no horário 

das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
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21.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Brasília, 27 de junho de 2022 

 

 

Luiz Gustavo Sanches Betti                                                                Fernando Perdigão 

                 
                   Ricardo Morais Barros                                                                 Paulo Thiago Pires Soares  
 
 
    Renato Barbosa  Ferreira  de Andrade                                                     Geovanny Cavalcante Leite 
 
 
 
Aprovo este documento: 
 
 
 
José Augusto Silveira de Andrade Filho 

Secretário de Gestão Administrativa 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo n.° 09029000018/2020-10) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços bancários para o Ministério das Relações Exteriores 

(MRE) incluindo sua rede de repartições diplomáticas e/ou consulares no exterior, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

ITEM 
ÚNICO 
(Catser 
20362)  

 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Valor total estimado de 
remessas (60 meses) 

Custo Total Percentual por 
remessa (máximo aceitável) 

(i) Envio de recursos do Brasil 

para o exterior mediante 

operação de câmbio; (ii) 

Manutenção de contas 

institucionais em dólares 

norte-americanos; (iii) 

Manutenção de contas 

particulares em dólares norte-

americanos. 

R$ 13.602.750.000 3,94% 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviços 

bancários do Brasil para o Exterior, com envio de recursos mediante operação de câmbio para 

Postos Siafizados e não-Siafizados, manutenção de contas institucionais em dólares norte-

americanos e manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos, a fim de obter 

proposta mais vantajosa. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima, 

bem como no Anexo I deste Termo de Referência. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço 

Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses. 

1.6. O valor total estimado de remessas poderá sofrer alterações, pois depende, 

anualmente, de aprovação legislativa. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação é dar tratamento constitucional à contratação 

de serviços bancários, ao proceder à licitação com o intuito de alcançar a proposta mais vantajosa 
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e oportunizar a instituições bancárias condições isonômicas de concorrência. Por tal medida, 

espera-se reduzir os custos nas operações bancárias contratadas pelo Ministério das Relações 

Exteriores, assegurar informação relevante referente à cadeia financeira do Itamaraty e 

disponibilizar melhores condições de atendimento aos postos e aos servidores. 

2.2. O Ministério das Relações Exteriores (MRE) mantém atualmente 217 postos no 

exterior, em 140 países. Para a manutenção desses postos e o pagamento de salários e 

indenizações, faz-se necessária a execução financeira por meio de cadeia logística financeira que 

engloba (i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio; (ii) 

manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos e (iii) manutenção de contas 

particulares em dólares norte-americanos. O montante enviado por ano é de aproximadamente 

2,7 bilhões de reais e representa mais de 80% do orçamento do Ministério. 

2.3. Para fins didáticos, as remessas ao exterior, item “i” podem ser divididas em 2 tipos 

distintos, a depender de o posto estar incluído ou não no Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal (SIAFI), independente de os recursos serem de custeio ou de 

pessoal: postos siafizados ou postos não siafizados. Os postos não siafizados utilizam o sistema 

ADMP para acompanhamento e prestação de contas. As remessas feitas para esses postos são 

feitas via Escritório Financeiro em NY, que mantém conta para a qual os recursos são transferidos 

e de onde são enviados aos postos geridos via ADMP. Tais recursos, portanto, são remetidos em 

dólares norte-americanos para conta geral do EFNY. A exemplo dos recursos enviados para cobrir 

gastos dos pontos geridos via ADMP, também os recursos para pagamento de salários/benefícios 

são enviados para conta do EFNY no Banco do Brasil em NY de onde são transferidos às contas 

pessoais dos servidores no Banco do Brasil Miami. 

2.4. Os postos siafizados recebem seus recursos diretamente em contas do posto, 

via de regra, na moeda do local. Importante ressaltar que a abertura de contas no exterior 

em bancos não oficiais depende de autorização, por portaria do Ministério da Economia, 

nos termos da IN STN nº 4/2002. Cumpre igualmente destacar que, por meio do Acórdão 

nº347/2006, o TCU determinou a siafização dos postos e o apoio da Secretaria do Tesouro 

Nacional: 

2.4.1. adote as providências necessárias no intuito de que todas suas unidades 

diplomáticas no exterior sejam interligadas ao Sistema Integrado de 

Administração Financeira – SIAFI, para fins de registro individualizado das 

execuções orçamentárias e movimentações financeiras, atendendo ao seguinte: 

2.4.2. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que apoie o Ministério das Relações 

Exteriores na superação de possíveis dificuldades técnico-operacionais para o 

ingresso, no SIAFI, das unidades diplomáticas no exterior; 

2.5. A eventual contratação de novo provedor de serviços de remessas de recursos 

financeiros tem como objetivo ademais prover a Administração de serviço especializado 

para atendimento das necessidades deste Ministério, com vistas a assegurar o tempestivo 

envio dos referidos recursos às repartições diplomáticas e consulares no exterior, de modo 

a permitir, por um lado, ao Itamaraty o adequado desempenho de sua missão institucional, 

no Brasil e no exterior e, por outro, contribuir com a União para a boa gestão dos escassos 

recursos públicos, à luz dos princípios da eficácia, eficiência e economicidade. 

2.6. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico 

específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme previsto nos Estudos Preliminares, 

abrange a prestação de serviços bancários para Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
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incluindo sua rede de repartições diplomáticas e/ou consulares no exterior, com envio de recursos 

mediante operação de câmbio para Postos Siafizados e não-Siafizados, manutenção de contas 

institucionais em dólares norte-americanos e manutenção de contas particulares em dólares norte-

americanos. 

3.2. Os serviços a serem eventualmente contratados apresentam parâmetros de 

desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, 

por meio de especificações usuais no mercado, enquadrando-se na classificação de serviços 

comuns de transferências de recursos ao exterior, nos termos da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 

3.555/00 e do Decreto 10.024/2019. Nesse sentido, entende-se que a contratação da prestação 

dos serviços poderá ocorrer por meio da modalidade licitatória pregão eletrônico, do tipo menor 

preço. 

3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se ademais nos pressupostos do Decreto 

n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 

no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

3.5. Nos termos do artigo 30, inciso III da IN 05/2017, o seguinte fluxo sintetiza, em linhas 

gerais, os passos necessários para a efetivação dos serviços bancários para Ministério das 

Relações Exteriores (MRE) incluindo sua rede de repartições diplomáticas e/ou consulares no 

exterior, com: (i)  envio de recursos mediante operação de câmbio para Postos Siafizados e não-

Siafizados, (ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos e (iii) 

manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos: 

3.5.1.  (i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio: 

3.5.1.1. A solução será desenhada em linha com as necessidades operacionais 
da Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças - COF/MRE. Os passos 
seguintes são, em linhas gerais, aqueles necessários para a efetivação das 
operações de câmbio com vistas a prover de recursos os postos no 
exterior: 
 

3.5.1.2. COF/MRE envia arquivo eletronicamente, com os detalhes dos 
pagamentos a serem processados; 

 
 

3.5.1.3. Instituição financeira receptora dos referidos arquivos valida os dados 
e informa antecipadamente a taxa de câmbio de cada moeda; 
 

3.5.1.4.  Acordada a taxa de câmbio, COF/MRE solicita o envio da ordem de 
câmbio; 

 
 

3.5.1.5. Montante em reais (R$) é enviado à instituição financeira que realiza o 
câmbio; 

 
3.5.1.6. Montante das despesas dos postos não-siafizados é transferido para 

conta do MRE em Nova York. Os pagamentos dos postos siafizados, por 
sua vez, são remetidos diretamente aos postos na moeda do país de 
destino dos recursos; 

 
3.5.1.7. Finalizada a operação, instituição financeira envia relatório com 

detalhes dos pagamentos. 
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3.5.1.8. O tempo médio de processamento da operação será de, no máximo, 2 
(dois) dias para moedas conversíveis e 4 (quatro) dias para moedas não 
conversíveis; 

 
3.5.1.9. Possibilidade de rastreamento dos pagamentos, ainda que estes 

passem por bancos intermediários antes do banco de destino final. 
 

3.5.1.10. A contratada disponibilizará especialista em processos nos 30 dias 
iniciais, de forma a modelar operação. 

 
 

3.5.2. (ii) Manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos: 

 

3.5.2.1. Abertura: 

 

3.5.2.1.1. As contas serão abertas remotamente, mediante apresentação da 
documentação requerida pela contratada; 

 
3.5.2.1.2. As 139 contas serão abertas em até 30 dias, contados da assinatura do 

contrato; 
 
3.5.2.1.3. As contas serão de titularidade do Ministério das Relações Exteriores e serão 

movimentadas pelos chefes das repartições ou quem possua delegação; 
 
3.5.2.1.4 As contas deverão estar hospedadas em praças comerciais idôneas, sujeitas 
à aprovação do MRE; 

3.5.2.1.5 Juntamente com a proposta, serão encaminhadas as regulamentações e 
regras de compliance às quais as contas estejam submetidas; 

3.5.2.1.6 A Contratante responsabilizar-se-á pelas autorizações para abertura de 
contas no exterior, nos termos da IN STN º4/2002 e do Acórdão TCU 347/2006; 

3.5.2.1.7 A contratante responsabilizar-se-á pela adequação de sistemas internos para 
distribuição dos recursos nas contas particulares 

3.5.2.2.  Prestação: 

3.5.2.2.1 Tarifas 

3.5.2.2.1.1. Não serão devidas tarifas de manutenção das contas, transferência 
eletrônica, doméstica ou internacionais, ou emissão de extrato eletrônico; 

3.5.2.2.1.2 Tarifas de serviço complementares, tais quais, transferência 
Manual, emissão de talão de cheque, sustação de cheque, extrato ou cópia do 
Swift, compensação interna de cheques BB, compensação de cheques de 
outros bancos, serão apresentadas junto com a proposta e estarão sujeitas à 
aceitação do MRE; 

3.5.2.2.2. Custos Totais de transação 

3.5.2.2.2.1 O spread cambial e outros custos de intermediação serão definidos 
na proposta entregue no certame em forma de basis points por moeda; 

3.5.2.2.2.2 Não serão devidos quaisquer outros custos, à exceção de custos 
de recepção em bancos locais; 

3.5.2.2.2.3 A cada operação os custos totais deverão ser discriminados em 
relatório. 

3.5.2.2.3. Pagamento 
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3.5.2.2.3.1. Os custos totais de transferência entre localidades no exterior 
serão pagos em forma de basis points indicados em proposta adicionados à 
taxa cambial Bloomberg da data da cotação, multiplicado sobre o valor da 
remessa; 

3.5.2.2.3.2 Demais tarifas devidas serão descontadas do saldo das contas; 

3.5.2.2.4. Nível de serviço 

3.5.2.2.4.1. As transferências internacionais deverão ser concluídas em d+2, 
para moedas conversíveis, e d+4, para moedas não conversíveis, a partir do 
registro da operação; 

3.5.2.2.4.2 Serão disponibilizados gratuitamente canais de atendimento 
telefônico e eletrônico, por meio de página na Internet; 

3.5.2.2.4.3 As chamadas telefônicas serão gratuitas e devem ser atendidas em 
até 60 segundos, nos termos do Decreto nº 6523/2008, que regulamenta a Lei 
8078/90; 

3.5.2.2.4.4. Os contatos eletrônicos deverão ser respondidos em até dois dias; 

3.5.2.2.4.5. Eventuais problemas deverão ser resolvidos em até 5 dias úteis; 

3.5.2.2.5. Recebimento 

3.5.2.2.5.1. As transferências internacionais serão recebidas mediante 
comprovação de depósito em conta local, por swift ou outro meio usual de 

mercado; 

3.5.2.2.5.2. Será disponibilizado relatório mensal que contemple as operações 
de cada conta e o tempo entre o registro e a conclusão da operação; 

3.5.2.2.6.Fiscalização 

3.5.2.6.1. A Contratada disponibilizará mensalmente extratos de cada conta às 
repartições, preferencialmente, no formato eletrônico; 

3.5.2.6.2. A Contratada disponibilizará mensalmente extrato unificado das 
contas para o MRE, preferencialmente, no formato eletrônico; 

3.5.2.6.3. A Contratada encaminhará mensalmente relatório de transações não 
completadas; 

3.5.2.6.4. A Contratada terá a possibilidade de rastrear as transferências, ainda 
que passem por bancos intermediários antes do banco de destino final; 

3.5.2.6.5. A Contratada disponibilizará relatório mensal de ocorrências; 

3.5.2.2.7. Encerramento  

3.5.2.2.7.1. Nos 30 dias que antecedem o final do contrato, deverá ser 
expedido relatório com os saldos das contas e eventuais valores devidos; 

3.5.2.2.7.2. Antes do encerramento contratual, deverão ser procedidas 
transferências dos saldos remanescentes para contas a serem indicadas pelo 
MRE. 

3.5.3. (iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos 

3.5.3.1. Abertura 

3.5.3.1.1. As contas serão abertas remotamente para não residentes, mediante 
apresentação da documentação requerida pela contratada e ratificada pelo 
Contratante; 
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3.5.3.1.2. A abertura das contas será facultativa, de opção do servidor, 
mediante preenchimento de formulário pelo particular, devidamente ratificado 
pela Contratante; 

3.5.3.1.3. A prestação do serviço não será exclusiva, pois será aberto 
credenciamento para outros interessados, desde que seja comprovado em 
processo específico o adequado atendimento do interesse público e, neste 
caso, dos particulares, além da impossibilidade de seleção objetiva de 
alternativas existentes; 

3.5.3.1.4. A contratada deverá apresentar plano de ação, que contemple a 
abertura das contas em ritmo de absorção de 6000 contas em até 30 meses, a 
contar da assinatura do contrato; 

 3.5.3.1.4.1 O Plano de Ação deverá conter: 

a) As medidas necessárias para abertura das contas em 30 

meses; 

b) Detalhamento dos níveis de serviço, ao contemplar 

classificação da complexidade das demandas deverá ser 

proposta pela instituição bancária, respeitado o nível de 

classificação geral dispostos no item 5.1.5; 

 c) Indicação do índice de inflação a ser utilizado para reajuste 

das tarifas aos correntistas; 

c) Mapa de processos para abertura de contas e 

processamento de depósitos; 

 

3.5.3.1.5. Deverão ser absorvidas as contas de novos servidores que venham 
a ingressar na carreira em anos subsequentes; 

3.5.3.1.6. A contratante colecionará os documentos dos particulares e 
determinará a ordem de abertura, priorizando (i) servidores lotados no exterior, 
(ii) servidores designados em missão transitória ou eventual, lotados no Brasil, 
(iii) demais servidores, (iv) aposentados; 

3.5.3.1.7. As contas serão de titularidade dos particulares, que firmarão 
contrato com a instituição, respeitadas as diretrizes dispostas no Termo de 
Referência; 

3.5.3.1.8. As contas deverão estar hospedadas em praças comerciais idôneas, 
sujeitas à aprovação do MRE; 

3.5.3.1.9. Juntamente com a proposta, serão encaminhadas as 
regulamentações e regras de compliance às quais as contas estejam 

submetidas; 

3.5.3.1.10. Os contratos com os particulares terão prazo indeterminado de 
vigência. 

3.5.3.2. Prestação 

3.5.3.2.1. Custos e Tarifas 

3.5.3.2.1.1. Não serão devidas tarifas de manutenção das contas; 

3.5.3.2.1.2. O custo total máximo das transferências para outras moedas 
(spread e custos de intermediação) será fixado nas obrigações contratuais, a 
partir das propostas; 
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3.5.3.2.1.3. Tarifas de serviço complementares, tais quais, transferência 
Manual, emissão de talão de cheque, sustação de cheque, extrato ou cópia do 
Swift, compensação interna de cheques BB, compensação de cheques de 
outros bancos, serão apresentadas junto com a proposta e deverá haver 
comprovação de que são as mesmas usualmente cobradas pela instituição; 

3.5.3.2.1.4. A contratante responsabilizar-se-á pela adequação de sistemas 
internos para distribuição dos recursos nas contas particulares; 

3.5.3.2.1.5. Não serão devidas tarifas sobre encerramento de conta; 

3.5.3.2.1.6 Não serão devidas tarifas sobre crédito proveniente de seguro 

médico em dólar norte-americano; 

3.5.3.2.1.7 Não serão devidas tarifas sobre crédito proveniente de salário ou 

verbas indenizatórias pagos pelo MRE; 

3.5.3.2.1.8 Não serão devidas tarifas sobretransferências de recursos via 

Internet Banking feitas em dólar norte-americano (USD) para contas na mesma  

instituição financeira. 

3.5.3.2.1.9 Deverão ser respeitas as condições de habilitação e tarifas e custos 

máximos dispostos no Credenciamento nº 01/2021 (Processo Administrativo n° 

09047.000097/2021-21), anexo a este documento. 

 

3.5.3.2.2. Pagamento 

3.5.3.2.2.1. Não haverá cobrança do Contratante, além dos custos totais de 
transferência em forma de percentual sobre o valor da remessa internacional. 
Demais tarifas e serviços serão cobradas diretamente dos particulares 

3.5.3.2.2.2. Demais tarifas devidas serão descontadas do saldo das contas e 
estão sujeitas às regras de bancos de recepção local; 

3.5.3.2.3. Nível de serviço 

3.5.3.2.3.1. As transferências internacionais deverão ser concluídas em d+2, 
para moedas conversíveis e reais, e d+4, para moedas não conversíveis, a 
partir do registro da operação; 

3.5.3.2.3.2. Serão disponibilizados canais gratuitos de atendimento telefônico 
e eletrônico, por meio de página na Internet e/ou app para uso mobile em 
sistemas IOS e Android, preferencialmente, em Português e/ou Inglês e/ou 
Espanhol; 

3.5.3.2.3.3. As chamadas telefônicas serão gratuitas e devem ser atendidas 
em até 60 segundos, nos termos do Decreto nº 6523/2008, que regulamenta a 
Lei 8078/90; 

3.5.2.3.3.1 A prestação de atendimento deverá seguir níveis de 

serviços condizentes com o padrão do mercado, e conforme os 

seguintes prazos:  

3.5.2.3.3.2 A contagem dos prazos será feita em horas úteis e no fuso-

horário da praça comercial em que a instituição está sediada. Em caso 

de força maior ou caso fortuito, não se aplicam os prazos 

estabelecidos, tendo a instituição a obrigação de comunicar o 

Credenciante e o correntista do ocorrido e do prazo tentativo de 

solução. 
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DEMANDAS 
NÍVEL DE 

COMPLEXIDADE 

PRAZO PARA 

CONCLUSÃO 

DAS DEMANDAS 

Consultas / dúvidas gerais  

(abertura de conta, produtos, serviços etc.) 

Baixa 3 horas 

Alta 6 horas 

Consultas / dúvidas específicas  

(senhas, limites etc.) 

Baixa 3 horas 

Alta 6 horas 

Problemas técnicos 

Baixa 3 horas 

Alta 6 horas 

 

3.5.3.2.3.4. Os contatos eletrônicos deverão ser respondidos em até dois dias; 

3.5.3.2.3.5. Eventuais problemas deverão ser resolvidos em até 5 dias úteis; 

3.5.3.2.3. 6. O contrato se submeterá às regras de consumo estabelecidas na 
Resolução CMN nº3919/2010, entre as quais, enfatiza-se a vedação de 
cobrança tarifária para: 

a) fornecimento de cartão com função débito;  
 
b) fornecimento de segunda via do cartão referido na alínea "a", exceto 
nos casos de pedidos de reposição formulados pelo correntista 
decorrentes de perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não 
imputáveis à instituição emitente;  
 
c) realização de um saque, por mês, em guichê de caixa, inclusive por 
meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de 
autoatendimento;  
 
d) realização de até duas transferências de recursos entre contas na 
própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de 
autoatendimento e/ou pela internet;  
 
e) fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a 
movimentação dos últimos trinta dias por meio de guichê de caixa e/ou 
de terminal de autoatendimento;  
 
f) realização de consultas mediante utilização da internet;  
 
g) fornecimento do extrato;  
 
h) prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de 
contas cujos contratos prevejam utilizar exclusivamente meios 
eletrônicos. 
 
3.5.3.2.3.7. Oferecerá pacotes de serviços bancários, incluindo opções 
de cartão de crédito, empréstimos e investimentos, sujeitos a requisitos 
de análise de crédito, perfil de investidor e saldo em depósito e/ou 
investimento; 

3.5.3.2.4. Recebimento 
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3.5.3.2.4.1. As transferências internacionais serão recebidas mediante 
comprovação de depósito em conta local, por swift ou outro meio usual de 
mercado; 

3.5.3.2.4.2. Será disponibilizado relatório mensal que contemple o tempo entre 
o registro e a conclusão da operação; 

 

3.5.3.2.5. Fiscalização 

3.5.3.2.5.1. A Contratada disponibilizará relatório mensal de ocorrências, que 
computará os tempos de respostas e atendimento; 

3.5.3.2.6. Encerramento e transição contratual  

3.5.3.2.6.1. Os contratos das contas particulares permanecerão vigentes, por 
prazo indeterminado, desde que atendidas as exigências de credenciamento, 
mesmo após a o encerramento contratual; 

3.5.3.2.6.2. As hipóteses de rescisão deverão estar presentes no contrato de 
prestação entre particulares e instituição, a ser analisado pelo MRE; 

3.5.3.2.6.3. Na hipótese de rescisão das contas particulares por opção da 
instituição, a contratada deverá continuar a prestação dos serviços por, no 
mínimo, 30 meses 

3.6. Por tratar-se de serviço que atenderá particulares, é do interesse do MRE que o maior 

número de instituições possam oferecer os serviços ao servidor. Nesse sentido, a prestação desse 

item não será exclusiva, pois estará sujeita a prestação concorrente por bancos credenciados 

posteriormente, caso haja interessados. 

3.7. A empresa vencedora concorda com os termos do Credenciamento nº01/2021 

(Processo Administrativo n° 09047.000097/2021-21) e entregará a documentação pertinente. No 

que tange às contas particulares, quaisquer inconsistências entre este Termo de Referência e o 

do Credenciamento, prevalecerá os termos do último. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra 

em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem a prestação 

de serviços de remessa de recursos financeiros ao exterior, o que demanda que a empresa 
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eventualmente contratada deva ser instituição bancária registrada junto ao Banco Central do 

Brasil, capacitada a realizar operações de câmbio, à luz da Resolução BACEN nº 3.568/2008. 

5.2. É condição sine qua non que a referida instituição bancária assegure que as 

mencionadas transações financeiras sejam efetivadas. Sem a prestação dos serviços bancários, 

compromete-se a atividade e a própria existência dos postos no exterior, cuja manutenção 

demanda remessas regulares de recursos. 

5.3. Trata-se de um serviço de caráter continuado, tendo em vista a necessidade contínua 

de envio de recursos mediante operação de câmbio para Postos Siafizados e não-Siafizados,  

manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos e manutenção de contas 

particulares em dólares norte-americanos. 

5.4. A duração inicial do contrato é de 60 (sessenta) meses, conforme 1.5. deste Termo de 

Referência. 

5.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 

para a prestação do serviço. 

5.6. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá declarar que tem 

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

5.7. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 A contratada privilegiará a expedição de extratos e relatórios em formato eletrônico, por meios 

dos canais de atendimento. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2. Os serviços serão iniciados 120 dias após a assinatura do contrato. Nesse período, a 

contratada disponibilizará especialista em processos para modelagem conjunta do fluxo financeiro, 

adequando-o aos sistemas oferecidos.  

7.3. Nesse mesmo período, a contratante adequará os sistemas de gestão de folha e de 

pagamentos, bem como os canais de comunicação, para integração com os fluxos processuais da 

contratada. 

7.3.1.  As partes emitirão plano de trabalho conjunto que determine obrigações mútuas para 
a entrada em operação do novo fluxo financeiro, contemplando ações que dinamizem 
a coleção documental, adaptações de processos de trabalho e sistemas, dentro de 
cronograma a ser estabelecido. 

 
7.3.2. Os serviços de envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de 

câmbio serão solicitados por demanda. Para efeitos de pagamento, a instituição 
bancária será remunerada com o "custo total em percentual” definido em licitação. 

 
7.3.3. A comunicação entre contratante e contratada será realizada via e-mail, telefone, 

pessoalmente ou quaisquer meios, preferencialmente eletrônico, acordado entre as 
partes. 
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7.3.4. Para a efetivação das contratações de câmbio, servidor habilitado da Coordenação-
Geral de Orçamento e Finanças (COF-MRE), contatará a Contratada para comunicar 
o envio eletrônico de arquivos contendo o detalhamento dos pagamentos a serem 
processados. 

 
7.3.5. A instituição financeira validará os referidos arquivos e informará de modo antecipado 

a taxa de câmbio de cada moeda a ser negociada. 
 

7.3.6. Após a verificação da taxa de câmbio e spread a serem praticados, COF-MRE solicitará 
o envio da ordem de câmbio. Enviados os recursos em reais (R$) para a instituição 
financeira, é feito o repasse, na moeda negociada, para os postos Siafizados e para a 
conta do MRE na cidade de Nova York. 

 
7.3.7.  A operação completa (do fechamento de contrato de câmbio à recepção dos recursos 

no posto de destino) deve ser realizada em, no máximo, 2 (dois) dias, para moedas 
conversíveis, ou 4 (quatros) dias, para moedas não conversíveis, ou, mediante 
justificativa e solicitação da Contratada, em prazo a ser acordado. 

 
7.3.8.  A instituição financeira contratada deve providenciar, sempre que demandada, 

relatórios e ferramentas que permitam ao Itamaraty ter informação detalhada acerca 
dos custos das operações nas moedas negociadas, assim o rastreamento dos recursos 
enviados por meio desse agente ao exterior. 

 
7.3.9.  Os serviços serão prestados dentro do horário de funcionamento do Ministério das 

Relações Exteriores, de segunda a sexta-feira, das 7h às 20h. 
 

7.3.10. Os pedidos de fechamento de câmbio serão realizados antes das 13h, para 
efetivação da remessa no dia subsequente. 

 
7.3.11. Para precificação do câmbio será aplicado o valor percentual obtido na licitação 

sobre a leitura da PTAX para dólares norte-americanos, informada pelo Banco Central 
do Brasil, ou paridade entre o dólar norte-americano a outra moeda estrangeira. 

 
7.3.12. Os serviços de manutenção de contas institucionais e envio de recursos 

mediante operação de câmbio para os postos serão solicitados por demanda.  
 

7.3.12.1. A operação completa (do fechamento de contrato de câmbio à 
recepção dos recursos no posto de destino) deve ser realizada em, no 
máximo, 2 (dois) dias, para moedas conversíveis, ou 4 (quatros) dias, para 
moedas não conversíveis, ou, mediante justificativa e solicitação da 
Contratada, em prazo a ser acordado. 
 

7.3.12.2. Os custos totais de transferência entre localidades no exterior serão 
pagos em forma de basis points, indicados em proposta, adicionados, 
preferencialmente, à taxa cambial Bloomberg da data da cotação, ou, no 
caso de inexistência da cotação,  outras referências públicas, multiplicado 
sobre o valor da remessa ou. No caso de inexistência de referência, 
poderão ser utilizadas cotações internas da instituição, desde que 
acordadas previamente; 
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7.3.12.3. Os serviços de manutenção de contas particulares e envio de recursos 
mediante operação de câmbio para outras contas serão executados 
conforme contrato a ser firmado com particulares, respeitadas as diretrizes 
dispostas neste Termo. 

 
7.3.13. Os custos totais de transferência entre o Brasil e o exterior serão pagos em 

forma de percentual sobre o valor da remessa internacional, calculado na forma de 
acréscimo à taxa cambial de referência. 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as informações dispostas do Anexo I deste Termo 

de Referência. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
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9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

9.13. Exigir da contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo 

de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à contratante no art. 69 da Lei nº 

8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).   

9.14. Classificar a finalidade da operação no mercado de câmbio, na forma prevista no 

regulamento a ser editado pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Lei nº 14.286/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  
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10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra 
Atualização: junho/2021 

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 

produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 

sanções civis e penais cabíveis. 

10.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.24. Quanto às contas institucionais e particulares, ao final do contrato, a contratada deverá: 

10.24.1. Transferir saldos em conta para as contas indicadas; 

10.24.2. Entregar relatórios em movimento; 

10.24.3. Só deixará de prestar serviços, quando haja alternativa contratada, de 
maneira a não prejudicar as atividades do MRE. 

10.25. Prestar orientação e suporte técnico, inclusive por meio virtual, para os clientes que 
necessitarem de apoio para a correta classificação de finalidade da operação no mercado de 
câmbio. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO   

11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

11.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, 

especialmente, a gestão contratual; 

11.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto.  

11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
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detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 

77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

13.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.  

13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

13.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

13.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

13.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

13.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

13.13.1. O fiscal responsabilizar-se-á pela conferência (i) da taxa de câmbio 

cobrada, composta pela última leitura disponibilizada pelo Banco Central, 

acrescida do spread cambial; e (ii) da efetivação da remessa e do recebimento 

pelo posto de destino, por meio de crédito em conta corrente do posto;  

 

13.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. A 

fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.16. A fiscalização será exercida setorialmente pela Coordenação-Geral de Orçamento, 

Finanças e Contabilidade, pela Divisão de Pagamentos, pela Divisão de Acompanhamento e 

Coordenação Administrativa dos Postos no Exterior e pelo Escritório Financeiro. 

13.16.1. A fiscalização será também exercida pelo público usuário. 

https://intratec.itamaraty.gov.br/local/125-divisao-de-acompanhamento-e-coordenacao-administrativa-dos-postos-no-exterior
https://intratec.itamaraty.gov.br/local/125-divisao-de-acompanhamento-e-coordenacao-administrativa-dos-postos-no-exterior
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14. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste contratual, devendo ser exercidos pelo gestor do 

contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico do contrato, na forma dos arts. 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997. 

14.1.1.  Para efeito do disposto acima, considera-se: 

a) Gestor do contrato: servidor designado para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público 

usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção dos contratos, entre outros; 

b) Fiscal técnico do contrato: servidor designado para acompanhar a execução 

do contrato, com o objetivo de avaliar se a prestação dos serviços está 

ocorrendo nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com 

os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato 

convocatório, para efeito de pagamento. 

14.2. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na 

Instrução Normativa MPDG nº 5/2017, quando for o caso. 

14.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

14.6. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

14.7. A fiscalização pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

14.8. Antes da assinatura e durante a execução do contrato, a contratada apresentará 

regulamentação que impeça a realização de quaisquer transações financeiras com países, tais 

como, “Specially Designated Nationals (SDN)”, “Specially Designated Terrorist (SDT)” e 

“Specially Designated Narcotics Traffickers (SDNT)”. 
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15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

15.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

15.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

15.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

15.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

15.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 

do contrato.  

15.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 

feito, com a entrega do último.  

15.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

15.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
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pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento à contratada será efetuado, por intermédio do desconto equivalente ao 

custo total definido em licitação sobre o valor do montante da remessa, mediante a apresentação, 

mensal, de:  

16.1.1. Comprovante da manutenção das condições da habilitação, constatada por 

meio de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada 

no art. 29 da Lei 8.666/93. 

16.2. Mensalmente, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

16.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 

16.3. O valor a ser pago em Reais corresponderá ao montante da remessa, multiplicado pelo 

respectivo valor unitário do custo total definido em licitação. 

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que a remessa de recurso for efetivada.  

16.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

16.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

16.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

16.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   
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16.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante.  

16.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 

XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.11. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.12. Referente a manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos, as 

transferências internacionais dos EUA para outros países, os custos totais de transação serão 

pagos em forma de basis points indicados na proposta para cada moeda; 

16.12.1. Demais tarifas devidas serão descontadas do saldo das contas. 

17. REAJUSTE 

17.1. O Custo Total Percentual sobre a remessa do Brasil para o exterior será fixo e 

irreajustável. 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

18.1.1. A natureza do serviço dispensa garantia de execução, pois almeja a 

contratação de grandes instituições bancárias com reconhecida solidez bancária 

e expertise comprovada na prestação do serviço em tela. Não é prática comercial 

para o mercado de câmbio retenção em garantia, pois onerará sobremaneira a 

prestação do serviço. Esperam-se spreads bem inferiores à garantia de 5%, o 

que demonstraria a dimensão desproporcional do ônus para a contratada. 

Ademais, a habilitação técnica e econômico-financeira requerida é suficiente para 

mitigar eventuais riscos de inexecução 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
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e) cometer fraude fiscal. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

da remessa em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da remessa, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da remessa, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor da remessa, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

19.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

19.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

19.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor da remessa 
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2 0,4% ao dia sobre o valor da remessa 

3 0,8% ao dia sobre o valor da remessa 

4 1,6% ao dia sobre o valor da remessa 

5 3,2% ao dia sobre o valor da remessa 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano material por ocorrência; 
05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar remessa determinada pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

9 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

19.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

19.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

19.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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19.15. Em caso de impossibilidade da execução do serviço, devidamente justificada pela 

Instituição Financeira, e sujeita à análise da Contratante, em situação onde a Contratada não 

der causa, e onde, comprovadamente, seja impossível o pagamento a determinados 

segurados, ressalvado o contraditório e a ampla defesa, não serão aplicadas sanções ou 

encargos à Contratada.  

 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital; 

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

20.3.1. comprovar ser instituição bancária registrada junto ao Banco Central do Brasil, 

capacitada a realizar operações de câmbio, à luz da Resolução BACEN nº 

3.568/2008; 

20.3.2. comprovar que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo 

licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na 

execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o 

somatório de atestados; 

 Considera-se compatível a movimentação cambial, a cada ano, de 

R$1,35 bilhão; 

 Considera-se compatível pelo menos 30 remessas superiores a 

R$1.000.000 (um milhão de reais), a cada ano; 

 Manutenção de 69 contas pessoa jurídica em dólares norte-americanos 

e em praça comercial idônea, pelo período de 3 (três) anos; 

 Manutenção de 3000 contas pessoa física em dólares norte-americanos 

e em praça comercial idônea, pelo período de 3 (três) anos. 

20.4. O critério de aceitabilidade de preços serão: 

20.4.1. Valor global: R$ 535.948.350,00(quinhentos e trinta e cinco milhões, 
novecentos e quarenta e oito mil e trezentos e cinquenta reais) correspondente 
ao custo total máximo aceitável de 3,94 % aplicado sobre R$13.602.750.000,00 
(total estimado de remessas, considerando o orçamento médio anual de 
R$2.720.550.000 remetido ao exterior). 

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

20.5.1. O valor total da proposta será convertido em Custo Total Percentual, conforme 

fórmula a seguir: 

CTP = (VT / R$ 13.602.750.000,00) X 100 

Em que: 

CTP – Custo Total Percentual em relação ao valor total estimado das remessas; 

VT – Valor total da proposta 

20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

21.1. O custo estimado da contratação corresponde a 3,94% do total de remessas estimado 

para o prazo de vigência do contrato, que é R$13.602.750.000,00. 

21.2. O custo estimado foi obtido a partir da média dos valores de contratações similares de 

outros entes públicos e de pesquisa de preços de mercado. 

 

Brasília-DF, 27 de junho de 2022  

 

Anexos: 

I – Estudo Técnico Preliminar. 

 

Luiz Gustavo Sanches Betti                                                                Fernando Perdigão 

                 
                   Ricardo Morais Barros                                                                 Paulo Thiago Pires Soares  
 
 
    Renato Barbosa  Ferreira  de Andrade                                                     Geovanny Cavalcante Leite 
 
 
 
Aprovo este documento: 
 
 
 
José Augusto Silveira de Andrade Filho 
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O objetivo da presente contratação é dar tratamento constitucional à contratação de serviços
bancários, ao proceder à licitação com o intuito de alcançar a proposta mais vantajosa e
oportunizar a instituições bancárias condições isonômicas de concorrência. Por tal medida,
espera-se reduzir os custos nas operações bancárias contratadas pelo Ministério das Relações
Exteriores, assegurar informação relevante referente à cadeia financeira do Itamaraty e
disponibilizar melhores condições tarifárias e de atendimento aos postos e aos servidores.

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) mantém atualmente 217 postos no exterior, em
140 países. Para a manutenção desses postos e o pagamento de salários e indenizações, faz-
se necessária a execução financeira por meio de cadeia logística financeira que engloba (i) 

; (ii) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio
 e (iii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos manutenção de

. O montante enviado por ano ao exterior écontas particulares em dólares norte-americanos
de aproximadamente 2,7 bilhões de reais e representa mais de 80% do orçamento do
Ministério.   

Para fins didáticos, as remessas ao exterior, item “i”, podem ser divididas em 2 tipos distintos,
independentemente da natureza dos recursos serem de custeio ou de pessoal: aqueles que
operam por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
(SIAFI), (postos siafizados); aqueles que utilizam o sistema ADMP para acompanhamento da
execução orçamentária e da prestação de contas (postos não siafizados).

As remessas feitas para os postos não siafizados são feitas via Escritório Financeiro em NY,
que mantém conta para a qual os recursos são transferidos e de onde são enviados aos postos
geridos via ADMP. Tais recursos, portanto, são remetidos em dólares norte-americanos para
conta geral do EFNY. A exemplo dos recursos enviados para cobrir gastos dos postos geridos
via ADMP, também os recursos para pagamento de salários/benefícios são enviados para
conta do EFNY no Banco do Brasil em NY, de onde são transferidos às contas pessoais dos
servidores no Banco do Brasil Miami.

Os postos siafizados recebem seus recursos diretamente em contas do posto, via de regra, em
moeda local. Importante ressaltar que a abertura de contas no exterior em bancos não oficiais
depende de autorização, por portaria do Ministério da Economia, nos termos da IN STN nº 4
/2002. Cumpre igualmente destacar que, por meio do Acórdão nº347/2006, o TCU determinou
a siafização dos postos e o apoio da Secretaria do Tesouro Nacional:

9.1.1. adote as providências necessárias no intuito de que todas suas unidades
diplomáticas no exterior sejam interligadas ao Sistema Integrado de Administração
Financeira – SIAFI, para fins de registro individualizado das execuções orçamentárias e
movimentações financeiras, atendendo ao seguinte:
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9.2. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que apoie o Ministério das Relações
Exteriores na superação de possíveis dificuldades técnico-operacionais para o ingresso,
no SIAFI, das unidades diplomáticas no exterior;

A eventual contratação de novo provedor de serviços de remessas de recursos financeiros tem
como objetivo proporcionar   serviço especializado para atendimento das necessidades deste
Ministério, com vistas a assegurar o tempestivo envio dos referidos recursos às repartições
diplomáticas e consulares no exterior. Espera-se que permita, por um lado,   o adequado
desempenho da missão institucional desta pasta,; e, por outro, contribua com a União para a
boa gestão dos escassos recursos públicos, à luz dos princípios da eficácia, eficiência e
economicidade.

  A remuneração de operações de câmbio é conhecida, no jargão do mercado, de “spread
cambial”. É a diferença entre a taxa de câmbio cobrada pelo banco contratado e a taxa média
de câmbio calculada pelo Banco Central, calculada a partir das taxas informadas pelos maiores
participantes (“ ”) do mercado financeiro no mesmo período.dealers

Atualmente o Banco do Brasil é a instituição financeira responsável pela prestação de tais
serviços. Cabe mencionar que, por conta da interpretação das normas sobre remessa de
recursos por órgão do governo, que torna a manutenção de disponibilidades do governo em
bancos não oficiais uma exceção, bem como pela presunção de ausência de outra instituição
com capacidade para atender às necessidades do MRE, os serviços em questão nunca foram
objeto de licitação. Da forma como atualmente é operado, o spread bancário é conhecido pelo
MRE apenas depois de realizada a transação.

Em 2018, o INSS promoveu licitação para contratação de instituição bancária para realizar o
serviço de remessa de recursos para as contas dos pensionistas residentes fora do Brasil.
Anteriormente o serviço era prestado pelo Banco do Brasil, porém, o certame foi vencido pelo
Citibank.

Conforme o modelo de contratação proposto no edital pelo INSS, o Citibank cobrará tarifa de
R$0,01 por transação e compromete-se, extra contratualmente, a manter o spread cambial em
3%. No caso do MRE, tenciona-se determinar o valor do spread, de forma a manter melhor
controle sobre os gastos com as remessas de recursos. Não serão cobradas tarifas, à guisa da
operação atual, de maneira que o valor a ser cobrado deverá absorver o  spread cambial e
todos os demais custos envolvidos na operação financeira como um todo

Atualmente, não há termo contratual para prestação dos serviços enumerados em (i) e (ii).
Para o item (iii), em 2021, foi firmado Acordo de Cooperação Técnica com o Banco do Brasil
SA, que se estenderá por 6 meses ou até que haja instituições credenciadas no âmbito do
Processo Administrativo n.º 09047.000097/2021-21. A primeira instituição credenciada foi o BB
Americas, que aguarda convocação para a assinatura do Termo de Cooperação Técnica.
Cumpre reforçar que o item (iii) é de prestação não exclusiva.

A legislação pertinente ao tema é: Lei 8.666/93, Decreto 10.024/19, Lei 4.595/1964, Lei 
Complementar 101/2000, Decreto 93.872/1986, Decreto 94.007/1987, Instrução Normativa 
STN 4/2002, Resolução BACEN 3568 e Circular BACEN 3691.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Gestão Adminitsrativa - SGAD Secretário de Gestão Administrativa
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

(i) : a prestadora deenvio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio
serviços a ser contratada deve, necessariamente, ser instituição bancária registrada junto ao
Banco Central do Brasil, apta a realização de operações de câmbio, conforme Resolução
Bacen 3568/2008 e Circular BACEN 3694/2013.

A instituição deverá garantir o câmbio de reais para diferentes moedas, de forma a
atender as remessas para os postos siafizados e postos ADMP, mediante cobrança de
custo totais de transação em percentual do volume total de remessas (spread cambial e
quaisquer outros custos de intermediação, inclusive para moedas de baixa
conversibilidade);

  manutenção de 139(ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos: 
contas institucionais, para movimentação financeira dos postos ADMP, em dólares norte-
americanos. A instituição:

Indicará as leis e regulamentações a que se submetem as contas;
Transparecerá as regras de  da instituição;compliance
Abrirá contas remotamente;
Manterá as contas, físicas ou virtuais, em praça comercial idônea, em países que
permitam a manutenção de disponibilidades em dólares-americanos;
Prestará atendimento com níveis de serviços condizentes com o padrão do mercado
(tempo de resposta, prazo de conclusão das demandas, solução de problemas);
Disponibilizará canais de atendimento telefônico e eletrônico, por meio de página na
Internet e/ou  para uso mobile em sistemas IOS e Android, preferencialmente, emapp
Português e/ou Inglês e Espanhol;
Não cobrará taxas de manutenção e dormência das contas;
;
Disponibilizará extrato unificado de movimentação das contas para Administração;
Será remunerada pelas taxas de custo total da transferência internacional (spread
cambial, custos de intermediação, excluídas as tarifas bancárias de recepção).

manutenção, não(iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos: 
exclusiva, de 6300 contas particulares, de servidores e aposentados, em dólares norte-
americanos. A instituição:

Indicará as leis e regulamentações a que se submetem as contas;
Transparecerá as regras de  da instituição;compliance
Abrirá contas remotamente, para não residentes;
Manterá as contas em praça comercial idônea, em países que permitam a manutenção
de disponibilidades de não residentes em dólares-americanos;
Prestará atendimento com níveis de serviços condizentes com o padrão do mercado
(tempo de resposta, prazo de conclusão das demandas, solução de problemas)
Disponibilizará canais de atendimento telefônico e eletrônico, por meio de página na
Internet e/ou  para uso mobile em sistemas IOS e Android, preferencialmente, emapp
Português e/ou Inglês e Espanhol;
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Não cobrará taxas de manutenção e dormência das contas;
Disponibilizará cartões de débito;
Oferecerá pacotes de serviços bancários, incluindo opções de cartão de crédito,
empréstimos e investimentos, sujeitos a requisitos de análise de crédito e perfil de
investidor;

Por tratar-se de serviço que atenderá particulares, é do interesse do MRE que o maior
número de instituições possam oferecer os serviços ao servidor. Nesse sentido, a
prestação desse item não será exclusiva, pois estará sujeita a prestação concorrente por
bancos credenciados no âmbito do Processo Administrativo n.º 09047.000097/2021-21.

b) Natureza continuada dos serviços:

Os serviços bancários são considerados contínuos, em razão da essencialidade para
assegurar o funcionamento das atividades finalísticas do MRE.   Tais serviços atenderão à
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro.
A interrupção dos serviços comprometerá o cumprimento da missão institucional, haja vista a
sensibilidade que as remessas de recursos ao exterior e o depósito de salários e
indenizações a servidores e aposentados representam para a operação do MRE.

c) Critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação
técnica do objeto ou como obrigação da contratada;

A contratada privilegiará a expedição de extratos e relatórios em formato eletrônico, por
meios dos canais de atendimento.

d) Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada

O contrato terá duração inicial de 60 meses.

Ainda que seja medida excepcional, a duração inicial do contrato será além dos 12 meses,
previsto no art. 57, inciso II, da Lei 8666/93. A doutrina compreende que os ajustes que[1]
tenham como objeto serviços de execução continuada podem ser celebrados com prazo de
vigência superior a 12 (doze) meses, o mesmo se aplicando às eventuais prorrogações,
respeitado o limite legal máximo de 60 (sessenta) meses. Em caso de não aplicação do prazo
padrão de 12 (doze) meses, impõe-se a justificação da adoção desse prazo diferente. A
interpretação doutrinária ganha concretude na Orientação Normativa nº 38, de 13 de
dezembro de 2011, da Advocacia Geral da União:

Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se observar que:

a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses;

b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos casos em que, diante da 

peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a 

administração; e

c) é juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado originariamente.

A ON nº38/2011, por sua vez, passou a ser normatizada pela IN 05/2017 SEGES/MDG, que 
dispõe o seguinte no ANEXO IX, item 12:

12. Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada, deve-se observar que:
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i.  ii.  iii.  

a) o prazo de vigência originário,  , é de 12 (doze) meses;de regra

b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses, nos casos em que, diante da 

peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a 

Administração; e

c) é juridicamente possível a prorrogação do Contrato por prazo diverso do contratado originalmente.

No caso em tela, a prestação dos serviços exigirá da contratada investimentos que não
justificam prazos de duração contratual inferiores a 60 meses. As instituições bancárias
consultadas anteciparam a não participação em qualquer certame cuja a duração contratual
não seja suficiente para, ao menos, atingir o ponto de equilíbrio ( ) dosbreak even point
investimentos, ou seja, momento em que a instituição passará a aferir resultado positivo frente
aos custos iniciais. Tampouco existiria justificativa técnica para troca anual das contas de 6300
servidores e aposentados, o que traria transtornos para processos de pagamentos e gestão da
folha, com subsequente e continuas adaptações de sistemas e procedimentos. Importante
notar que não foi possível encontrar no mercado instituições que consigam migrar as contas
particulares em período inferior a 24 meses, pois faz-se necessária a mobilização de centrais
de atendimento, contratação de pessoal, entre outros fatores.

 

e) Necessidade de a contratada promover a transição contratual

Ao final do contrato, a contratada deverá:

Transferir saldos em conta para as contas indicadas pelos servidores e inativos, para
contas particulares, e pelo MRE, para contas institucionais;

Entregar relatórios de movimentação;
Só deixará de prestar os serviços, quando haja alternativa contratada, de maneira a não
prejudicar as atividades do MRE. Nesse caso, a contratada não poderá cobrar do MRE
ou dos servidores e inativos taxas e tarifas superiores aos cobrados ao consumidor
usual.

 

f) Identificar as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem
aos requisitos especificados

De maneira a avaliar possíveis prestadores de serviço, foi procedida consulta às seguintes
instituições: Banco do Brasil, Citibank, Santander, Itaú-Unibanco, BNP Paribas, JPMorgan
Chase,   Bradesco, Merril Lynch, Bank of America, Deutsche Bank, BTG Pactual, Credite
Suisse, HSBC, Bilbao Viscaya e Barclays.

Foram obtidas as seguintes respostas:

 

Instituição

1. Remessas 

internacionais

1. Contas 

institucionais no 

exterior

1. Contas 

particulares no 

exterior

Banco do Brasil Atende Atende Atende
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Citibank Atende Atende Atende

HSBC Atende Atende Não atende

Santander Atende Atende Não atende

Bradesco Atende Não atende Não atende

JP Morgan Atende Não atende Não atende

Itaú Unibanco Atende Não atende Não atende

Santander Atende Não atende Não atende

 As demais instituições não responderam à consulta. Não se encontrou licitação com objeto
similar no painel de compras, à exceção do Pregão Eletrônico INSS 11/2018 (UASG 512006).
O certame contempla, apenas, o item (i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante
operação de câmbio, porém o modelo de contratação difere do pretendido, ao licitar tarifas e
não custos totais de transação.

Tendo em vista o número exíguo de empresas aptas a atender o objeto e tendo em vista
a prestação no exterior de parte do objeto,  será permitida a constituição de

, nos termos do art. 42, do Decreto 10.024/19, qual seja:consórcios

Art. 42 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com indicação da

empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante a

União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada empresa consorciada,

na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no edital, para fins

de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da licitação e

durante a vigência do contrato;

VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras,

observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Tendo em vista o interesse na participação de empresas com alcance global, será
, nos termos do art. 41, do Decretopermitida a participação de empresa estrangeira

10.024/19:
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Art. 41.   Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único.  Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de

preços, os documentos de que trata o  caput  serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

Será permitida também a subcontratação, sendo vedada a sub-rogação total do
contrato, especialmente, a gestão contratual, o que incluí a responsabilidade de manter
preposto, responder penalizações e demais atividades que sejam imprescindíveis para o
bom andamento contratual.

g) Fundamentos da contratação

A licitação é viável desde que os itens estejam agrupados em lote único e a duração contratual
seja de 60 meses. A não flexibilização dos padrões usuais de licitação ensejará inexigibilidade
de licitação, tal qual tem sido informalmente feito nos últimos 20 anos, pelo menos.

h) Indicação da natureza do serviço;

Embora o objeto não seja usual, pode ser considerado comum, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado. A disputa deverá ser aberta-fechada,
pois o grande volume de recursos possibilita que os lances em casas decimais sejam
de grande materialidade, o que poderá estender a competição indefinidamente. O
orçamento não será sigiloso.

 

 [1] FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos, Belo Horizonte: 
Fórum, 2007.

5. Levantamento de Mercado

;(i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio

O serviço de transferência internacional de recursos é comumente desenvolvido por bancos
comerciais, agências de turismo e corretoras de valores, conforme institui o Banco Central do
Brasil. Não há diferenças significativas nas soluções oferecidas na praça comercial brasileira.

Há diferenças na modelagem da precificação das remessas que podem ser apenas por a)
spread cambial sobre a ptax, para moedas conversíveis, e b) spread cambial sobre a ptax
acrescido de despesas intermediárias, para moeda não-conversíveis. Tendo em vista o alto
custo aferido para moedas não-conversíveis, optou-se por precificar item pelo custo total da
transação, a ser definido por percentual sobre o valor da remessa.

Os parâmetros mais significativos serão determinados pelo Termo de Referência, por exemplo,
prazo para depósito em conta no exterior após fechamento do câmbio, ferramentas eletrônicas
para comunicação entre a COF e a instituição contratada, prazo para entrega de relatório de
recursos devolvidos, entre outros.
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(ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos

Não há alterações significativas nos padrões de prestação deste item. A atenção deverá recair
sobre níveis de atendimento de serviço, para que os parâmetros qualitativos não restrinjam a
competição ou elevem demasiadamente o custo da operação.

Ainda que se exija praça idônea, essa não foi pré-definida, sob risco de diminuir o espaço para
competição.

(iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos

Há enorme dificuldade em obter alternativas de mercado, fundamentalmente em razão da 
abertura de contas para não residentes e para aposentados. Conforme pode-se apurar, os 
órgãos reguladores determinam regras de  mais rigorosas para manutenção de tais compliance
contas, o que onera os custos de prestação do serviço. Os bancos que apresentaram soluções 
assemelharam-se em suas propostas preliminares em sede de pesquisa de mercado.

6. Descrição da solução como um todo

;i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio

A solução será desenhada em linha com as necessidades operacionais da Coordenação-Geral
de Orçamento e Finanças - COF/MRE. O seguinte fluxo sintetiza, em linhas gerais, os passos
necessários para a efetivação das operações de câmbio com vistas a prover de recursos os
postos no exterior:

COF/MRE envia arquivo eletronicamente, provavelmente no formato STP, com os
detalhes dos pagamentos a serem processados;
Instituição financeira receptora dos referidos arquivos valida os dados e informa
antecipadamente a taxa de câmbio de cada moeda;
 Acordada a taxa de câmbio, COF/MRE solicita o envio da ordem de câmbio;
Montante em reais (R$) é enviado à instituição financeira que realiza o câmbio;
Montante das despesas dos postos não-siafizados é transferido para conta do MRE em
Nova Iorque. Os pagamentos dos postos siafizados, por sua vez, são remetidos
diretamente aos postos na moeda do país de destino dos recursos;
Finalizada a operação, instituição financeira envia relatório com detalhes dos
pagamentos.

Observações:

a) Tempo médio de processamento da operação: 1 dia para moedas conversíveis e 3 dias para
moedas não conversíveis;

b) Possibilidade de rastreamento dos pagamentos, ainda que estes passem por bancos
intermediários antes do banco de destino final;

A contratada disponibilizará especialista em processos nos 30 dias iniciais, de forma a
modelar operação.

(ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos

Abertura
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As contas serão abertas remotamente, mediante apresentação da documentação
requerida pela contratada;
As 139 contas serão abertas em até 30 dias, contados da assinatura do contrato;
As contas serão de titularidade do Ministério das Relações Exteriores e serão
movimentadas pelos chefes das repartições ou quem possua delegação;
As contas deverão estar hospedadas em praças comerciais idôneas, sujeitas à
aprovação do MRE;
Juntamente com a proposta, serão encaminhadas as regulamentações e regras de 

 às quais as contas estejam submetidas;compliance
A contratante responsabilizar-se-á pelas autorizações para abertura de contas no
exterior, nos termos da IN STN º4/2002 e do Acórdão TCU 347/2006;
A contratante responsabilizar-se-á pela adequação de sistemas internos para distribuição
dos recursos nas contas particulares;

Prestação

Tarifas

Não serão devidas tarifas de manutenção das contas, transferência eletrônica, doméstica
ou internacionais, ou emissão de extrato eletrônico;
Tarifas de serviço complementares, tais quais, transferência Manual, emissão de talão
de cheque, sustação de cheque, extrato ou cópia do Swift, compensação interna de
cheques BB, compensação de cheques de outros bancos, serão apresentadas junto com
a proposta e estarão sujeitas à aceitação do MRE;

Custos Totais de transação

O spread cambial e outros custos de intermediação serão definidos na proposta entregue
no certame;
Não serão devidos quaisquer outros custos, à exceção de custos de recepção em
bancos locais;
A cada operação os custos totais deverão ser discriminados em relatório.

Pagamento

Os custos totais de transação serão pagos em forma de percentual sobre o valor da
remessa;
Demais tarifas devidas serão descontadas do saldo das contas;

Nível de serviço

As transferências internacionais deverão ser concluídas em d+2, para moedas
conversíveis, e d+4, para moedas não conversíveis, a partir do registro da operação;
Serão disponibilizados canais de atendimento telefônico e eletrônico, por meio de página
na Internet;
Serão disponibilizados, de forma gratuita, canais de atendimento telefônico e eletrônico;
As chamadas telefônicas serão gratuitas e devem ser atendidas em até 60 segundos,
nos termos do Decreto nº 6523/2008, que regulamenta a Lei 8078/90;
Os contatos eletrônicos deverão ser respondidos em até dois dias;
Eventuais problemas deverão ser resolvidos em até 5 dias úteis;

Recebimento
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As transferências internacionais serão recebidas mediante comprovação de depósito em
conta local, por  ou outro meio usual de mercado;swift
Será disponibilizado relatório mensal que contemple as operações de cada conta e o
tempo entre o registro e a conclusão da operação;

Fiscalização

A Contratada disponibilizará mensalmente extratos de cada conta às repartições,
preferencialmente, no formato eletrônico;
A Contratada disponibilizará mensalmente extrato unificado das contas para o MRE,
preferencialmente, no formato eletrônico;
A Contratada encaminhará mensalmente relatório de transações não completadas;
A Contratada terá a possibilidade de rastrear as transferências, ainda que passem por
bancos intermediários antes do banco de destino final;
A Contratada disponibilizará relatório mensal de ocorrências;

Encerramento

Nos 30 dias que antecedem o final do contrato, deverá ser expedido relatório com os
saldos das contas e eventuais valores devidos;
Antes do encerramento contratual, deverão ser procedidas transferências dos saldos
remanescentes para contas a serem indicadas pelo MRE.

(iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos

Abertura

As contas serão abertas remotamente para não residentes, mediante apresentação da
documentação requerida pela contratada e ratificada pelo Contratante;
A abertura das contas será facultativa, de opção do servidor, mediante preenchimento de
formulário do particular;
A prestação do serviço não será exclusiva, pois tendo em vista o processo
de     credenciamento para outros  de interessados (Processo Administrativo n.º
09047.000097/2021-21), desde que seja comprovado em processo específico o
adequado atendimento do interesse público e, neste caso, dos particulares, além da
impossibilidade de seleção objetiva de alternativas existentes;
A contratada deverá apresentar plano de ação, que contemple a abertura das contas em
ritmo de absorção de 3000 contas em até 30 meses, a contar da assinatura do contrato;
As contas serão de titularidade dos particulares, que firmarão contrato com a instituição,
respeitadas as diretrizes dispostas no Termo de Referência;
As contas deverão estar hospedadas em praças comerciais idôneas, sujeitas à
aprovação do MRE;
Juntamente com a proposta, serão encaminhadas as regulamentações e regras de 

 às quais as contas estejam submetidas;compliance
O edital de licitações preverá diretrizes contratuais para os contratos particulares, que
terão prazo indeterminado de vigência;

Prestação

Custos e Tarifas

Não serão devidas tarifas de manutenção das contas;
As tarifas a serem pagas pelo correntista serão aquelas definidas no processo de
Credenciamento;
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O custo total máximo das transferências para outras moedas (spread e custos de
;intermediação) será fixado nas obrigações contratuais

Tarifas de serviço complementares, tais quais, transferência Manual, emissão de talão
de cheque, sustação de cheque, extrato ou cópia do Swift, compensação interna de
cheques BB, compensação de cheques de outros bancos, serão apresentadas junto com
a proposta e deverá haver comprovação de que são as mesmas usualmente cobradas
pela instituição;
A contratante responsabilizar-se-á pela adequação de sistemas internos para distribuição
dos recursos nas contas particulares;

Pagamento

As tarifas devidas serão cobradas dos correntistas;

Nível de serviço

As transferências internacionais deverão ser concluídas em d+2, para moedas
conversíveis e reais, e d+4, para moedas não conversíveis, a partir do registro da
operação;
Disponibilizará canais de atendimento telefônico e eletrônico, por meio de página na
Internet e/ou  para uso mobile em sistemas IOS e Android, preferencialmente, emapp
Português e/ou Inglês e Espanhol;
Serão disponibilizados, de forma gratuita, canais de atendimento telefônico e eletrônico;
As chamadas telefônicas serão gratuitas e devem ser atendidas em até 60 segundos,
nos termos do Decreto nº 6523/2008, que regulamenta a Lei 8078/90;
Os contatos eletrônicos deverão ser respondidos em até dois dias;
Eventuais problemas deverão ser resolvidos em até 5 dias úteis;
O contrato se submeterá às regras de consumo locais e, dentro do possível, às
estabelecidas na Resolução CMN nº3919/2010, entre as quais, enfatiza-se a vedação de
cobrança tarifária para:

a) fornecimento de cartão com função débito;

b) fornecimento de segunda via do cartão referido na alínea "a", exceto
nos casos de pedidos de reposição formulados pelo correntista
decorrentes de perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não
imputáveis à instituição emitente;

c) realização de um saque, por mês, em guichê de caixa, inclusive por
meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de
autoatendimento;

d) realização de até duas transferências de recursos entre contas na
própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de
autoatendimento e/ou pela internet;

e) fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação
dos últimos trinta dias por meio de guichê de caixa e/ou de terminal de
autoatendimento;

f) realização de consultas mediante utilização da internet;

g) fornecimento do extrato;
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h) compensação de cheques;

i) fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o
correntista reúna os requisitos necessários à utilização de cheques, de
acordo com a regulamentação em vigor e as condições pactuadas;

j) prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas
cujos contratos prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos.

Oferecerá pacotes de serviços bancários, incluindo opções de cartão de crédito,
empréstimos e investimentos, sujeitos a requisitos de análise de crédito e perfil de
investidor;

Recebimento

As transferências internacionais serão recebidas mediante comprovação de depósito em
conta local, por  ou outro meio usual de mercado;swift
Será disponibilizado relatório mensal que contemple as operações de cada conta e o
tempo entre o registro e a conclusão da operação;

 

Fiscalização

A Contratada disponibilizará relatório mensal de ocorrências, que computará os tempos
de respostas e atendimento;

Encerramento e transição contratual

Os contratos das contas particulares permanecerão vigentes, por prazo indeterminado,
desde que atendidas as exigências de credenciamento, mesmo após a o encerramento
contratual;
As hipóteses de rescisão deverão estar presentes no contrato de prestação entre
particulares e instituição, a ser analisado pelo MRE;
Na hipótese de rescisão das contas particulares por opção da instituição,  a contratada
deverá continuar a prestação dos serviços por, no mínimo, 27 meses.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

(i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio

De 2015 a 2018, a média dos valores totais remetidos ao exterior foi de cerca de R$ 2.4
bilhões, em termos reais, o que corresponde a aproximadamente US$ 700 milhões anuais,
considerando, nessa análise, a taxa de câmbio média do período de R$ 3,47 /US$. O valor
total enviado ao exterior, por sua vez, de 2015 a 2018, se aproxima de R$ 12.2 bilhões, o que é
um ativo valioso nas negociações com fornecedores de serviços financeiros, quer seja o Banco
do Brasil, quer seja outra instituição capacitada legal e operacionalmente para atender às
demandas do MRE. De 2018 a 2021, por sua vez, a média dos valores totais remetidos ao
exterior foi de cerca de R$ 2.7 bilhões anuais, conforme estimativa descrita no . CabeAnexo I
ressaltar que as flutuações nos valores de ano a ano refletem basicamente dois fatores:
diferentes taxas de câmbio R$/US$ a cada período e diferenças entre o componente fiscal
“orçamentário”, que corresponde à autorização do gasto e se encerra a cada ano, e o
componente “financeiro”, que reflete, por sua vez, o envio de recursos que pode ser diferido.
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A média de remessas realizadas de 2019 a 2020 é de 1.636 remessas anuais. Em média, cada
operação de envio de recursos envolve recursos da ordem de R$ 1,6 milhões. Ressaltasse,
contudo, que há uma pluralidade de divisas envolvidas nessas operações.

Entre 2019 e 2021, as moedas mais representativas nas operações de câmbio contratadas
pela COF/MRE, em termos de volumes negociados e enviados, foram nessa ordem: dólar
americano (78,96%), euro (10,30%), franco suíço (2,21%), iene (1,87%) e libra esterlina
(1,34%). As transações com essa cesta de moedas corresponderam, em valores absolutos, a
cerca de R$ 10 bilhões (US$ 1,85 milhões). A moeda americana foi responsável por 1.965
remessas (40% das remessas totais). Cada remessa dessa divisa foi, em média, de R$ 2,15
milhões. A importância do dólar pode ser atribuída aos seguintes fatores: grande volume
enviado ao EFNY para despesas gerais dos postos e pagamento de benefícios e de salários
de servidores, o custeio dos 14 postos nos Estados Unidos, além de, por fim, despesas em
dólares com postos siafizados que, todavia estejam em países diversos, recebem recursos na
divisa estadunidense.

(ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos 

São 139 contas, hospedadas no Banco do Brasil, em Nova York, pelas quais passam US$
US$297.935541,76, conforme relatório de execução financeira. Atualmente, são cobradas as
seguintes tarifas: Transferência Manual (US$60), Talão de cheque de 250 folhas (US$75
/talão), Cheque sustado (US$10/cheque), Extrato ou cópia do Swift (US$30), Compensação
interna de cheques BB (US$20), Compensação de cheques de outros bancos (1% do valor do
cheque, limitados ao mínimo de US$2 e ao máximo de US$20), Investigação de pagamentos
(US$50), carta de referência (US$ 50) e devolução de cheque (US$45)

(iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos

Nº de contas: 3100 servidores ativos (1984 no exterior) e 2900 aposentados (só recebem 
restituição do plano de saúde)

1991 servidores trabalham no exterior e, portanto, recebem créditos salariais 
mensais e indenização.
Os demais servidores trabalham no Brasil, mas mantêm conta no exterior. 
Recebem créditos quando designados em missão, para qual são pagas 
indenizações
239 encontram-se nos EUA

Valor da folha anual: US$301.973.849
O número médio de servidores no exterior é de 1991 e a média salarial é de 
R$10.776,68.

Percentual de servidores por faixa salarial anual. (Foram incluídos servidores em 
missões transitórias de curta duração, razão pela qual há o número de servidores na 
faixa <US$50.000 foi significativo).
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Indenizações: 2531 transações; US$14.763.830,09; média U$5.833,20
Restituições de Plano de saúde: US$16.817.268,76 (estimativo)

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 510.300,00

;(i) envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio

Não foi possível encontrar licitações similares no banco de preços. Como poucos órgãos
públicos atuam no exterior, a pesquisa de mercado, nos termos da IN 73/2020, ficará restrita
ao INSS. Sabe-se que esse órgão licitou o serviço, obtendo R$0,01 de tarifa de transferência
na licitação e negociou, extra contratualmente, spread cambial máximo de 3%. Há
elucubrações sobre a operação do Ministério da Defesa: ouviu--se que não opera
exclusivamente com o Banco do Brasil, mas há pouca informação sobre os preços praticados,
pois as remessas são fechadas  no mercado  e não há formas de consulta aos preços spot
praticados. Ao demandar do mercado, ainda que tenha havido indicação de que o serviço não
poderá ser prestado integralmente, obteve-se o seguinte quadro para o item (i):

Instituição Valor do Spread Cambial Valor cobrado anualmente

Banco do Brasil* 4,,07% R$108.000.000

Citibank INSS pregão 11/18 3% R$72.000.000

Citibank 1,5% R$36.000.000

Bradesco 0,5% R$12.000.000

JP Morgan 0,1198% R$2.875.000

Itaú Unibanco 0,1000% R$2.400.000
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Santander 0,0952% R$2.284.952,63

* Valores apurados na prestação do serviço em 2018. BB optou por não responder à consulta

 

(ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-americanos

Instituição Valor do Spread Cambial Tarifa de Transferência

Banco do Brasil não se obteve 0

Citibank não se obteve 0

 

(iii) manutenção de contas particulares em dólares norte-americanos

Instituição Valor do Spread Cambial Tarifa de Transferência

Banco do Brasil _4,5_% US$40

Citibank não se obteve 0

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Pra determinar o parcelamento ou não da solução como um todo, partiu-se da matriz de riscos
e controles elaboradas pelo TCU (https://portal.tcu.gov.br/comunidades/controle-externo-das-
aquisicoes-logisticas/atuacao/riscos-e-controles-nas-aquisicoes/), ao partir da premissa que a
regra é o parcelamento, conforme determinação da súmula TCU nº 247 e do artigo 23, § 1o ,
do Estatuto Licitatório. Conforme o regramento em epígrafe, excepciona-se o parcelamento
caso a divisão do objeto (a) seja tecnicamente inviável, (b) seja economicamente inviável, (c)
enseja perda de escala ou (d) resulte em pior aproveitamento de mercado e diminuição da
competição.

Para tanto, foi procedida a pesquisa de mercado:

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) tenciona contratar serviços de remessa internacional de recursos em 2020.

O MRE dispõe de mais de 200 repartições no exterior e mantém quadro de pessoal significativo em outros países.

Para manter a operação, são enviados, em média, R$ 2,4 bilhões anualmente ao exterior, creditados em mais de 20

moedas, em contas bancárias locais. Maiores detalhes sobre os números da operação deste Ministério e as condições de

prestação do serviço em apreço podem ser encontrados no Termo de Referência, em anexo.
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De maneira a instruir processo licitatório para contratação de serviços de remessa internacional de recursos, muito

agradeço preenchimento da tabela abaixo, com o spread cambial a ser cobrado.

 

Volume estimado de recursos

anual Spread cambial Valor total do spread anual

R$ 2.400.000.000                                                                       -  

 

Independentemente do preenchimento da tabela acima, este Ministério pretende modernizar o fluxo das operações financeiras.

Nesse sentido, ressalta-se que, para o MRE, há dois fluxos financeiros de recursos do Brasil para postos no exterior. No

primeiro, os recursos são encaminhados direto do Brasil para os postos no exterior. No segundo, os recursos saem do Brasil e

são mantidos em contas nos EUA, de onde são movimentados pelos postos de destino. As remessas são específicas e desde a

saída do País são de titularidade da repartição definida na remessa inicial.

                De modo a auxiliar a otimização do fluxo financeiro deste ministério, agradeço, igualmente, resposta as questões

abaixo:

 1) A instituição é capaz de proceder às remessas internacionais para localidades específicas, mantendo os recursos em contas

institucionais no exterior antes de serem enviados para a localidade determinada?

a.       Em caso afirmativo, a instituição é capaz de custear a operação end-to-end sendo remunerada   pelo spreadapenas

cambial de remessa de saída do Brasil?

b.            Caso estejam envolvidos outros custos na solução end-to-end, quais seriam esses custos? (discriminar tarifas

bancárias de manutenção de contas, outros spread cambial , taxa de administração, etc.)

2)           A instituição é capaz de manter e gerir contas institucionais (pessoa jurídica), virtuais ou não, em dólares norte-

americanos? (discriminar tarifas bancárias de manutenção de contas, outros spread cambial , taxa de administração, etc.)

a.       Em caso afirmativo, qual a praça comercial em que as contas seriam mantidas?

3)     A instituição é capaz de abrir, manter e gerir contas individuais dos funcionários do Itamaraty, não residentes, em

praças relevantes do cenário internacional?

a.     Em caso afirmativo, em que praças as contas seriam mantidas?

b.     Em caso afirmativo, essas contas podem contar com atendimento especializado?

c.         Em caso afirmativo, quais cestas de produtos podem ser oferecidas aos correntistas? (indicar isenções tarifárias,

custos de transferências, cartão de crédito, empréstimos, investimentos)

Quaisquer dúvidas e esclarecimentos poderão ser sanados por meio do email dlc@itamaraty.gov.br ou do telefone 61 2030 9398.

 

Foram consultadas as instituições Banco do Brasil, Citibank, Santander, Itaú-Unibanco, BNP
Paribas, JPMorgan Chase,   Bradesco, Merril Lynch, Bank of America, Deutsche Bank, BTG
Pactual, Credite Suisse, HSBC, Bilbao Viscaya e Barclays. Como resultado obteve-se o quadro
abaixo:
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Instituição Remessas 

internacionais

Contas institucionais no 

exterior

Contas particulares no 

exterior

Banco do Brasil Atende Atende Atende

Citibank Atende Atende Atende

HSBC Atende Atende  

Santander Atende Atende Não atende

Bradesco Atende Não atende Não atende

JP Morgan Atende Não atende Não atende

Itaú Unibanco Atende Não atende Não atende

Santander Atende Não atende Não atende

Fica claro que as instituições conseguem atender ao item (i) com competitividade bem superior
ao serviço atualmente prestado. Quanto aos itens (ii) e (iii), a oferta de serviços é escassa.
Ademais, pelas reações do Banco do Brasil e Citibank, o item (iii) é o menos rentável e
interessante. Ao reconhecer que toda a cadeia financeira é de suma importância para a
consecução da missão institucional do MRE e que não e possível desamparar os servidores
nos recebimentos de salários e indenizações previstas na Lei 5809/73, resta modelar a
licitação agrupando todos os itens.

Mesmo com a impossibilidade em licitar os itens parceladamente, o RCA prevê formas
alternativas de parcelamento, quais sejam, ao permitir a participação de licitantes em
consórcios e ao permitir a subcontratação de parte do objeto. A presente licitação optou pela
participação de consorciadas, uma vez que é possível que bancos comerciais brasileiros
consorciem-se com empresas estrangeiras de varejo, e pela possibilidade de subcontratação

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente licitação consta do PAC 2022

OE08 - Aprimorar práticas de governança, gestão e transparência, do Planejamento 
Estratégico Institucional.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Economia de R$ 67,5 milhões a cada redução de 0,5 ponto percentual no custo total das
transferências do Brasil para o exterior;
Ganho de eficiência orçamentário esperado de R$28,8 milhões/ano;
Menores custos  tarifários nas transferências internacionais;
Maior controle nos prazos de efetivação da operação;
Maior transparência e controle nas remessas internacionais e nos saldos de contas dos
postos;
Melhora nas condições de solicitação de fechamento de câmbio a partir de ferramentas
de comunicação mais dinâmicas;
Diminuição de riscos operacionais e jurídicos, a partir do estabelecimento de relação
contratual (inexistente atualmente para os itens (i) e (ii) );
Manutenção da renda dos servidores;
Melhor nível de serviço para as contas institucionais e particulares;
Opções de investimento para o servidor.

13. Providências a serem Adotadas

O contrato será assinado na conclusão da licitação e sua  apósvigência terá início 120 dias
assinatura. Nesse período, a contratada disponibilizará especialista em processos para
modelagem conjunta do fluxo financeiro, adequando-o aos sistemas oferecidos.

Nesse mesmo período, a contratante adequará os sistemas de gestão de folha e de
pagamentos, bem como os canais de comunicação, para integração com os fluxos processuais
da contratada.

As partes emitirão plano de trabalho conjunto que determine obrigações mútuas para a entrada 
em operação do novo fluxo financeiro, contemplando ações que dinamizem a coleção 
documental, adaptações de processos de trabalho e sistemas, dentro de cronograma a ser 
estabelecido.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Menor consumo de papel considerando a digitalização do serviço

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Tendo em vista os argumentos acima levantados, declaro viável a contratação.
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) mantém atualmente 218 postos no 

exterior, em cerca de 130 países. A fim de garantir o custeio regular desses postos, bem 

como o pagamento de salários e indenizações aos servidores do ministério, faz-se 

necessária a execução orçamentária por meio de cadeia logística financeira que engloba: 

i. envio de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de 

câmbio; 

ii. abertura e manutenção de contas institucionais em dólares norte-

americanos; e 

iii. abertura e manutenção de contas particulares em dólares norte-

americanos.    

 Para fins didáticos, as remessas ao exterior, item (i), podem ser divididas em 2 

tipos distintos, a depender de o posto estar incluído ou não no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), independente de os recursos 

serem de custeio ou de pessoal: postos siafizados ou postos não siafizados.  

Os postos não siafizados utilizam o sistema ADMP para acompanhamento da 

execução orçamentária e prestação de contas. As remessas feitas a esses postos são feitas 

por meio do Escritório Financeiro em Nova York (EFNY), que mantém conta para a qual 

os recursos são transferidos e de onde são enviados aos postos geridos via ADMP. Tais 

recursos, portanto, são remetidos em dólares norte-americanos para conta geral do EFNY. 

A exemplo dos recursos enviados para cobrir gastos dos pontos geridos via ADMP, 

também os recursos para pagamento de salários e benefícios de servidores são enviados 

à conta do EFNY no Banco do Brasil em Nova York de onde são transferidos às contas 

pessoais desses servidores no Banco do Brasil Miami. 

Os postos siafizados, por sua vez, recebem seus recursos diretamente em contas 

do posto, via de regra, na moeda do local. Importante ressaltar que a abertura de contas , 

no exterior, em bancos não oficiais depende de autorização, por portaria do Ministério da 

Economia, nos termos da IN STN n. 4/2002. Cumpre igualmente destacar que, por meio 

do Acórdão n. 347/2006, o Tribunal de Contas da União determinou a siafização dos 

postos e o apoio da Secretaria do Tesouro Nacional nessa seara: 
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9.1.1. adote as providências necessárias no intuito de que todas suas unidades 

diplomáticas no exterior sejam interligadas ao Sistema Integrado de Administração 

Financeira – SIAFI, para fins de registro individualizado das execuções orçamentárias 

e movimentações financeiras, atendendo ao seguinte: 

 

9.2. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que apoie o Ministério das 

Relações Exteriores na superação de possíveis dificuldades técnico-operacionais para o 

ingresso, no SIAFI, das unidades diplomáticas no exterior; 

 

A eventual contratação de novo provedor de serviços de remessas de recursos 

financeiros tem como objetivo prover o Ministério das Relações Exteriores de serviço 

especializado para atendimento das necessidades deste ministério, com vistas a assegurar 

o tempestivo envio dos referidos recursos às repartições diplomáticas e consulares no 

exterior, de modo a permitir, por um lado, ao Itamaraty, o adequado desempenho de sua 

missão institucional, no Brasil e no exterior e, por outro, contribuir com a União para a 

boa gestão dos escassos recursos públicos, à luz dos princípios da eficácia, eficiência e 

economicidade. 

Atualmente, o Banco do Brasil é a instituição financeira responsável pela prestação 

do serviço de remessas por meio da contratação de operações de câmbio. Cabe mencionar 

que, por conta da interpretação das normas sobre remessa de recursos por órgão do 

governo, que torna a manutenção de disponibilidades do governo em bancos não oficiais 

uma exceção, bem como pela presunção de ausência de outra instituição com capacidade 

para atender às necessidades do MRE, os serviços em apreço nunca foram objeto de 

licitação. Em 2018, todavia, o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) promoveu 

licitação, com vistas à contratação de instituição bancária para realizar o serviço de 

remessa de recursos para as contas dos pensionistas residentes fora do Brasil. 

Anteriormente, o serviço era prestado pelo Banco do Brasil. O certame foi vencido pelo 

Citibank.  

Conforme o modelo de contratação proposto no edital pelo INSS, o Citibank 

cobrará tarifa de R$ 0,01 por transação e compromete-se, extra contratualmente, a manter 

o spread cambial em 3%. No caso do MRE, tenciona-se determinar o valor do spread, de 



 

 
4 

forma a manter melhor controle sobre os gastos com as remessas de valor. Não serão 

cobradas tarifas, à guisa da operação atual.  

A legislação pertinente ao tema é Lei n. 8666/93, Decreto n. 10.024/19, Lei n. 

4.595/1964, Lei Complementar n. 101/2000, Decreto n. 93.872/1986, Decreto n. 

94.007/1987,  Instrução Normativa STN n. 4/2002, Resolução BACEN n. 3568 e Circular 

BACEN n. 3691. 

 Cabe recordar, por fim, que para o item (iii), em 2021, foi firmado Acordo de 

Cooperação Técnica com o Banco do Brasil SA, que se estenderá por 6 meses ou até que 

haja instituições credenciadas no âmbito do Processo Administrativo n.º 

09047.000097/2021-21. 

1.2.  Processo licitatório no MRE 

Em 2015, ao analisar o convênio que fundamenta a manutenção das contas 

particulares dos servidores do Itamaraty na agência do Banco do Brasil em Miami, a 

CONJUR, por meio do Parecer n. 348/215, indicou que o serviço contratado é 

considerado comercial e passível de prestação pelo mercado privado e que, portanto, sua 

contratação deve ser sujeita a processo seletivo e sem caráter de exclusividade. 

Além da manutenção das contas particulares dos servidores do MRE, o Banco do 

Brasil, como citado acima, é responsável, também, pela manutenção das contas 

institucionais do Ministério em Nova York (EFNY e postos não-siafizados) e, ainda, pela 

realização das operações de câmbio e remessa de recursos realizadas a partir do Brasil 

pela Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças (COF) para os postos siafizados. 

Quanto a esses serviços não há contrato específico firmado entre o Itamaraty e o 

Banco do Brasil.  Para fins de conhecimento, o MRE enviou, de 2018 a 2021, recursos 

da ordem de R$ 2.7 bilhões por ano ao exterior, dos quais cerca de 35% correspondem a 

despesas obrigatórias (salários e benefícios) e os restantes 65% a gastos discricionários 

(manutenção corrente dos postos).  

À luz do referido parecer da CONJUR, foi elaborado projeto para licitação dos 

três serviços bancários utilizados pelo Itamaraty: 

i. abertura e manutenção de contas particulares;  

ii. abertura e manutenção de contas institucionais; e 
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iii. câmbio e remessa de recursos1.  

 

Ao longo da elaboração do projeto e das consultas aos agentes de mercado, ficou 

claro o interesse das instituições financeiras em prestar os serviços (ii) e (iii), bem como 

o menor interesse em prestar o serviço (i). 

Também ficou claro, durante a elaboração do projeto e da consulta ao mercado, 

que os serviços atualmente fornecidos pelo Banco do Brasil estão aquém do que pode ser 

oferecido por outras instituições, tanto no que se refere às contas particulares como no 

que tange à manutenção e gestão das contas e as remessas ao exterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Bancos consultados ao longo de 2020 na pesquisa de mercado para o provimento de serviços financeiros ao MRE: Banco do Brasil, 
Barclays, Bilbao Viscaya, BNP Paribas, BofA Merrill Lynch, BTG Pactual, Citibank,    Credit Suisse, Deutsche Bank, HSBC, Itaú, 

JPmorgan, Safra, Santander, UBS.  Banco do Brasil e Citibank são as únicas instituições que permanecem em contato com a equipe 

do MRE. 
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2. Análise dos dados 

2.1. Remessa de recursos  

De 2018 a 2021, o valor médio dos recursos remetidos ao exterior foi de cerca de 

R$ 2.7 bilhões, em termos nominais, por ano, o que corresponde a aproximadamente US$ 

500 milhões anuais, considerando, nessa análise, a taxa de câmbio apurada pelo Banco 

Central do Brasil no último dia 28 de janeiro2. Para fins de conhecimento, esse valor 

corresponde, em média, a cerca de 85% do orçamento do Ministério das Relações 

Exteriores destinado às despesas de caráter discricionário.  

Registra-se que, de 2018 a 2021, o volume de recursos enviados ao exterior 

anualmente aumentou 43%, de R$ 2.2 bilhões para R$ 3.1 bilhões, em valores nominais. 

Ainda que tenha havido aumento nominal no volume de recursos enviado, ressalta-se que 

essa majoração reflete tão somente a desvalorização cambial do período em apreço, que 

foi da ordem de 48%. Não houve, portanto, ganho orçamentário real, mas, sim, 

necessidade de mais unidades de moeda brasileira, para fazer frente a despesas, no 

exterior, com  a mesma quantidade de moeda estrangeira, ceterius paribus.  Cabe 

ressaltar, ainda, que as variações nos valores totais enviados, de ano a ano, refletem, 

ainda, a discrepância entre o componente fiscal “orçamentário”, que corresponde à 

autorização do gasto e se encerra a cada ano e o componente “financeiro”, que reflete o 

envio de recursos e pode ser diferido de ano para ano. 

No mesmo período, o valor total enviado ao exterior aproxima-se de R$ 11 

bilhões3, quase duas vezes e meia o orçamento total do MRE para o ano fiscal de 20224. 

Em termos reais, ou seja considerando a inflação do IPCA no período em apreço, o valor 

supera R$ 12 bilhões5. Do total de recursos enviados ao exterior, 65%, em média, são 

destinados à manutenção regular de 218 repartições diplomáticas e consulares, por meio 

das ações orçamentárias 20 WX e 20 WW (negociações bilaterais e multilaterais); os  

35% restantes cobrem as necessidades de pagamentos de despesas com salários e 

benefícios dos cerca de 1.750 servidores do Itamaraty no exterior.   

                                                           
2   https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes 
3   Anexo I, gráfico 1. 
4   https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.303-de-21-de-janeiro-de-2022-*-375541502  
5   https://www.ibge.gov.br/explica/inflacao.php 
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O serviço de manutenção de contas dos servidores do Itamaraty, no exterior, é 

objeto de convênio entre o Banco do Brasil e o Ministério das Relações Exteriores. Essas 

contas ( de 3.100 servidores ativos e 2.900 aposentados) movimentam, anualmente, cerca 

de US$ 285 milhões, entre remunerações, indenizações, benefícios e restituições 

referentes ao plano de saúde. Entre os servidores ativos, mais de ¾ recebem entre US$ 

50 mil e US$ 200 mil anuais; 10% do quadro do MRE, no exterior, por sua vez, recebe 

mais de US$ 200 mil anuais. Esses dados cosntituem ativos valiosos no eventual processo 

licitatório para a contratação de serviços financeiros junto a instituição bancária 

capacitada, legal e operacionalmente, a atender às demandas do MRE nessa seara. 

 As divisas mais relevantes, em termos de volumes negociados, têm sido, nessa 

ordem: dólar americano (78,94%), euro (10,30%), franco suíço (2,21%), iene (1,87%) e 

libra esterlina (1,34%)6. As transações com essa cesta de moedas corresponderam, em 

valores absolutos, a cerca de R$ 10 bilhões (US$ 1,85 bilhão)7. Com relação ao número 

de remessas foram processadas, entre 2019 e 2021, 4.907 contratações de câmbio de R$ 

1,6 milhão cada uma, em média. O custo médio de cada uma dessas remessas foi da ordem 

de 4%, ou seja, cerca de R$ 65 mil, em termos nominais e absolutos8. A média das 

remessas individuais é elevada em função do peso da moeda americana no envio de 

recursos e do alto volume movimentado anualmente. 

Nesse contexto, a moeda norte-americana foi  responsável por 1.965 contratações 

de câmbio entre 2019 e 2021 (40% das remessas totais)9. Cada remessa de recursos em 

dólar estadunidense alcançou o patamar de R$ 3,5 milhões, em valores médios. Por ano, 

somente com a divisa norte-americana são negociados cerca de 650 contratações de 

câmbio BRL/USD. Por ano, de 2018 a 2021, foram contratados cerca de R$ 2,15 bilhões 

em operações de câmbio BRL/USD, quase 4/5 dos R$ 2,7 bilhões remetidos ao exterior 

anualmente, em média. 

A importância da divisa estadunidense pode ser atribuída, especificamente, aos 

seguintes fatores:  

                                                           
6   Anexo I, gráfico 5. 
7   Anexo I, gráfico 2. 
8   Anexo I, gráfico 15. 
9   Anexo I, gráfico 3. 
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i. grande volume enviado ao EFNY para despesas gerais dos postos ainda 

não integrados ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) 

e pagamento de benefícios e de salários de servidores; 

ii. elevados custos com os postos nos Estados Unidos; e 

iii. despesas em dólares estadunidenses com postos siafizados que, todavia,  

recebem recursos na moeda americana.  

 O volume de recursos negociados e o número de transações mensais, seja do dólar 

americano ou do conjunto das moedas relevantes para o MRE, são similares aos de 

grandes companhias brasileiras atuantes no mercado cambial e listadas no patamar do 

Novo Mercado (N3) de governança corporativa da B3, Bolsa de Valores oficial do Brasil,  

o que reforça o argumento de necessidade de padronização das operações de câmbio do 

ministério, em termos quantitativos e qualitativos10, bem como da capacidade de 

negociação do Itamaraty nas futuras em eventual processo licitatório para a reformulação 

de sua cadeia logística financeira.  

 

2.2.  Custos implícitos 

   Os custos implícitos nas operações de câmbio contratadas pelo MRE, entre 2018 

e 2021, dados pela diferença entre as taxas médias negociadas pelo BB e as taxas de 

câmbio médias registradas pelo Banco Central, foram de 3,69%; 4,27%; 4,53% e 3,58% 

respectivamente11. Ainda que tenha havido redução percentual nos custos de 2018 a 2021, 

de 0,11 ponto percentual, registra-se que o volume de recursos enviados, no período em 

apreço, aumentou 43%, o que elevou, em termos absolutos e nominais, os custos com as 

transferência de divisas, de R$ 81,3 milhões, em 2018, para R$ 112,3 milhões, em 2021. 

Como já explicado, a desvalorização da taxa de câmbio no período em apreço elevou, 

naturalmente, a  necessidade de aquisição da mesma quantidade de divisas estrangeiras 

com mais unidades de moeda brasileira, com vistas a  fazer frente a despesas 

discricionárias e obrigatórias, no exterior, ceterius paribus. 

Com relação às moedas mais negociadas, os custos implícitos médios, em termos 

percentuais, foram: dólar (3,47%), euro (2,77%), franco suíço (3,04%), iene (2,81%) e 

                                                           
10   https://ri.btgpactual.com/conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&tipo=64815 e    

https://ri.csn.com.br/informacoes-financeiras/apresentacoes/ 
11   Anexo I, gráfico 7. 

https://ri.btgpactual.com/conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&tipo=64815
https://ri.csn.com.br/informacoes-financeiras/apresentacoes/
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libra esterlina (2,60%)12. Maior liquidez e maior volume negociado significam, em linhas 

gerais, custos mais baixos nas contratações de câmbio realizadas no mercado cambial. 

Contudo, volumes negociados e custos, para os dados coletados, não apresentaram, 

estranhamente, correlação negativa, como era de se esperar. A título de exemplo, as 

operações com o dinar jordaniano apresentaram custos da ordem de 90% do valor 

remetido. Em linhas gerais, o custo implícito ponderado, entre 2018 e 2021, foi de 4,09%. 

Esse percentual deve-se, sobretudo, concentração de operações com a cesta de moeda 

citada anteriormente, que aproxima, dessa forma, o spread ponderado geral dos valores 

percentuais apresentados pelas principais moedas negociadas, em particular, o dólar 

estadunidense.  

Em números absolutos, o custo implícito total das operações de câmbio do MRE, 

entre 2018 e 2021, foi de R$ 438 milhões (US$ 80 milhões, aproximadamente). 

Anualmente, a média foi de cerca de R$ 111 milhões (cerca de US$ 20 milhões). Grande 

parte desse custo, em termos absolutos e percentuais, deve-se às operações cambiais com 

dólares americanos, que, como já foi explicitado, responderam pela maior parte das 

remessas no período.  

 

2.3. Possibilidades de economia  

À luz dos dados coletados, pode-se afirmar que há possibilidade de economia de 

recursos, caso seja possível a redução dos atuais patamares de custos cambiais, por meio 

de negociação com o BB ou por meio de contratação, via processo licitatório, de outro 

provedor de serviços financeiros com capacidade operacional e legal para atender 

adequadamente às demandas do Itamaraty. 

 Ao apurar as taxas praticadas no mercado cambial no período de análise, foi 

possível estimar a eventual possível economia de recursos entre 2018 e 2021. Ressalta-se 

que, no ínicio do processo licitatório, pesquisa de preços realizada com as principais 

instituições financeiras atuantes no mercado de divisas indicou possibilidade de economia 

de cerca de R$ 90 milhões ao ano. 

                                                           
12   Anexo I, gráfico 9. 
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 Registra-se, contudo, que Ao longo da elaboração do projeto e das consultas aos 

agentes de mercado, ficou claro o interesse das instituições financeiras em prestar os 

serviços de manutenção de contas institucionais e remessa de recursos, bem como o 

menor interesse em prestar o serviço abertura e manutenção das contas dos servidores no 

exterior. Nessas condições, estima-se que a possibilidade de redução de custos seja menor 

que a apurada no início do processo. Ainda assim, projeta-se redução expressiva de 

custos, da ordem de R$ 25 milhões anuais, e ganho qualitativo nas operações de câmbio, 

com a possibilidade de contar com o suporte de equipe especializada cuja relação com o 

MRE estará assentada em termos contratuais definidos no termo de referência. Em 

síntese,  a cada queda de 0,5 ponto percentual no custo cambial, é possível, ceterius 

paribus, atingir economia da ordem de R$ 15 milhões de reais. No limite, é concebível 

estabelecer patamar de custo entre 3 e 3,5%, o que permitirá ao MRE redirecionar 

recursos para o apoio às unidades gestoras, na SERE, e aos postos, com vistas a capacitar 

ainda mais o ministério no cumprimento de sua missão institucional. 
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                          Gráfico 1: Recursos enviados ao exterior de 2018 a 2021. Valores nominais em BRL (x 1.000.000) 

              

 

  Gráfico 2: Recursos totais enviados ao exterior, por moeda, de 2018 a 2021. Valores nominais em BRL (x 1.000.000). 
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Gráfico 3: Número médio anual de remessas, por moeda,  e participação percentual de cada moeda no número total 

de remessas, em média de 2019 a 2021. 

 

 

 

Gráfico 4: Recursos enviados ao exterior, anualmente, em média,por moeda de 2018 a 2021. Valores nominais em 

BRL (x 1.000.000). 
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                Gráfico 5: Participação percentual, em termos de volume de recursos enviados, por moeda, de 2018 a 2021. 
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Gráfico 6: Custo implícito da operação de câmbio, em BRL, por ano. Valores nominais (x 1.000.000). 

 

 

 

 

Gráfico 7: Custo implícito da operação de câmbio, em BRL, por ano, em valores nominais e percentuais. 
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Gráfico 8: Custo implícito da operação de câmbio, em BRL, por moeda. Média apurada no período de 2018 a 2021. 

Valores nominais (x 1.000.000). 

 

 

Gráfico 9: Custo implícito da operação de câmbio, em termos percentuais, por moeda. Média apurada no período de 

2018 a 2021. 
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Gráfico 10: Comparação entre despesas de unidades gestoras, na SERE, e custo médio anual com operações de câmbio do MRE. 

Valores nominais em BRL (x 1.000.000). 

 

     

 

Gráfico 11: Comparação entre despesas de postos, no exterior, e custo médio anual com operações de câmbio do MRE. Valores 

nominais em BRL (x 1.000.000). 
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                             Gráfico 12: Maiores custos de operação de câmbio, em termos percentuais, entre 2018 e 2021. 

 

 

           Gráfico 13: Diferença média, em centavos de BRL, entre as taxas de câmbio do BB e e do BC, em 2021,  

para a cesta de moeda mais relevante para as operações de câmbio do MRE. 
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Gráfico 14: Custo e economia estimados, em função das taxas eventualmente praticadas nas futuras operações de 

câmbio. 
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                Gráfico 15: Remessa média e custo médio por remessa, em valores nominais de 2018 a 2021.Valores em BRL (x 1.000).
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                                   Anexo 2 

                      REGRESSÃO LINEAR    
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1.  Regressão linear 1: correlação entre as taxas de câmbio do BB (Y) e BC 

(X) 

 1.1. Hipóteses 

 Hipótese nula: não há relação linear entre as taxas de câmbio médias do BB e do 

BC (β=0). 

 Hipótese alternativa: há relação linear entre as variáveis selecionadas (β≠0). 

 

1.2. Premissas 

 A relação entre as variáveis é linear yi = β₀ + β₁ xi + εi, com i  de 1 a n. 

  Média nula: E( εi) = 0 para todo i de 1 a n. 

 Variância constante: V( εi) = σ² para todo i de 1 a n. 

 Erros não correlacionados: Cov ( εi ,ε k) = 0 para todo i≠k. 

 Distribuição Normal: εi ~ N(0, σ²) para todo i de 1 a n, ou seja, εi são 

independentes e identicamente distribuídos N (0,σ²). 

 A variável explicativa X é fixa, i.e., não é estocástica.
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1.3.    Resumo                   

                    

Estatística de regressão                   

R múltiplo 0,999890015                 

R-Quadrado 0,999780042                 

R-quadrado ajustado 0,999778622                 

Erro padrão 0,011215154                 

Observações 157                 

                    

ANOVA                   

  gl SQ MQ F 
F de 

significação 
        

Regressão 1 88,61472981 88,61472981 704523,4816 2,1753E-285         

Resíduo 155 0,019495849 0,00012578             

Total 156 88,63422566               

                    

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 95% inferiores 95% superiores 
Inferior 

95,0% 

Superior 

95,0% 
  

Interseção 0,046597922 0,005474477 8,51184903 1,38222E-14 0,03578371 0,057412133 0,035784 0,057412   

Taxa média BC (BRL/USD) 0,99644573 0,001187151 839,3589707 2,1753E-85 0,994100648 0,998790813 0,994101 0,998791   
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1.4. Gráficos 

    

Gráfico 16: Sobreposíção dos dados indica a forte correlação entre as variáveis. Dados ajustam-se muito bem ao 

modelo linear proposto. 

 

Gráfico 17: Distribuição dos erros, em partes semelhantes, acima e abaixo do eixo das abcissas, reforça a premissa de 

não-correlação dos resíduos da amostra. 
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                         Gráfico 18: Confirmação gráfica da estrutura de distribuição normal dos dados amostrais. 

 

1.5. Resultados e Conclusão 

 Resultado 1: R² indica que há correlação linear positiva entre as variáveis em 

apreço, de 99,97%. 

 Resultado 2: Valor da estatística F, de 704.523,4816,  > valor tabelado de F 

(Fisher-Snedecor) no patamar de 5% de probabilidade, de 3,881, o que permite 

inferir que a variabilidade entre as taxas de BB e BC é muito superior à 

variabilidade interna das taxas de BB e BC. 

 Resultado 3: Valor absoluto da estatística t, de 839,35, > valor tabelado de t, de 

1,96, considerando o patamar de significância de α = 5%, assim como o valor de 

p, de 2,17 x 10 ⁻ ⁸⁵, confirmam a forte correlação entre as variáveis. 

 Resultado 4: os gráficos reforçam a correlação linear entre as variáveis, a 

aleatoriedade dos resíduos e a confirmação de distribuição normal da amostra em 

apreço. 

 Conclusão: Rejeita-se a hipótese nula e assume-se que as taxas de câmbio 

praticadas pelo BB consideram, em sua formação, as taxas praticadas pelo 

mercaso (PTAX). 
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2.  Regressão linear 2: correlação entre as taxas de câmbio do BB (Y) e 

volume de recursos contratados (X) 

 2.1. Hipóteses 

 Hipótese nula: não há relação linear entre as taxas de câmbio médias do BB e o 

volume de recursos contratados junto ao BB (β=0). 

 Hipótese alternativa: há relação linear entre as variáveis selecionadas (β≠0). 

 

2.2. Premissas 

 A relação entre as variáveis é linear yi = β₀ + β₁ xi + εi, com i  de 1 a n. 

  Média nula: E( εi) = 0 para todo i de 1 a n. 

 Variância constante: V( εi) = σ² para todo i de 1 a n. 

 Erros não correlacionados: Cov ( εi ,ε k) = 0 para todo i≠k. 

 Distribuição Normal: εi ~ N(0, σ²) para todo i de 1 a n, ou seja, εi são 

independentes e identicamente distribuídos N (0,σ²). 

 A variável explicativa X é fixa, i.e., não é estocástica.
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2.3.    Resumo               

                  

Estatística de regressão               

R múltiplo 0,041057048               

R-Quadrado 0,001685681               

R-quadrado ajustado -0,004755056               

Erro padrão 0,755559253               

Observações 157               

                  

ANOVA                 

  gl SQ MQ F 

F de 

significação       

Regressão 1 0,14940905 0,149409 0,261721769 0,609667783       

Resíduo 155 88,48481661 0,5708698           

Total 156 88,63422566             

                  

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 95% inferiores 

95% 

superiores 

Inferior 

95,0% 

Superior 

95,0% 

Interseção 4,573866477 0,061411632 74,47883 2,9513E-123 4,452554729 4,695178225 4,452554729 4,695178225 

Volume de recursos 1,08584E-10 2,12249E-10 0,5115875 0,609667783 -3,1069E-10 5,27858E-10 -3,1069E-10 5,27858E-10 
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2.4. Gráficos  

 

             Gráfico 19: Dispersão dos dados não indica correlação entre as variáveis de estudo. 

 

 

       Gráfico 20: Distribuição dos erros em partes semelhantes, acima e abaixo do eixo das abcissas, reforça a 

premissa de não-correlação dos resíduos da amostra. 
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                         Gráfico 21: Confirmação gráfica da estrutura de distribuição normal dos dados amostrais. 
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apreço. 
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 Conclusão: Não se constatou, para a amostra em apreço, relação linear 

aparente entre volume enviado de dólares e custo implícito das operações de 

contratação de câmbio no período de análise. É possível que haja relação não-

linear, que envolva, desse modo, outras variáveis relevantes, como, por 

exemplo, datas de vencimento de contratos futuros de opções estruturadas de 

compra e venda de divisas. É uma hipótese que necessitaria de teste adicional 

que fugiria, por ora, ao escopo deste trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Saldo R$ (Item 

Informação)

Saldo (Moeda 

Origem Item 

Informação)

Saldo R$ (Item 

Informação)

Saldo (Moeda 

Origem Item 

Informação)

Saldo R$ (Item 

Informação)

Saldo (Moeda 

Origem Item 

Informação)

0003 AJUDA DE CUSTO NO EXTERIOR 86.983.278,78 15.587.004,53 20.127.671,98 3.873.164,12

0004 DIARIAS NO EXTERIOR 4.033.984,68 722.871,55 2.609.735,92 502.190,99

0005 AUXILIO FUNERAL NO EXTERIOR 174.097,35 33.501,52

RO03 AJUDA DE CUSTO NO EXTERIOR - REGRA DE OURO 20.405.146,82 3.926.558,55

0003 AJUDA DE CUSTO NO EXTERIOR 47.408.062,41 11.773.027,74

0004 DIARIAS NO EXTERIOR 8.736.767,12 2.167.555,79

0005 AUXILIO FUNERAL NO EXTERIOR 212.436,83 52.704,70

91.017.263,46 16.309.876,08 43.316.652,07 8.335.415,18 56.357.266,37 13.993.288,23

EXECUÇÃO_2019 a 2021_00PK_DESPESAS_LIQUIDADAS
DESPESAS LIQUIDADAS

Ano Lançamento 2021 2020 2019

00PK

INDENIZACOES A SERVIDORES 

CIVIS E MILITARES EM SERVICO 

NO EXTERIOR

T   O   T    A   L

Ação Governo

Item Informação

Plano Orçamentário



Despesas _Pessoal_ 2020_e_2021_EXTERIOR

Saldo R$ (Item 

Informação)

Saldo (Moeda 

Origem Item 

Informação)

Saldo R$ (Item 

Informação)

Saldo (Moeda 

Origem Item 

Informação)

240017
ESCRITORIO FINANCEIRO EM 

NOVA IORQUE
896.964.848,54 160.731.986,12 927.351.130,17 178.450.002,92

Fonte: Tesouro Gerencial

UG Executora

Item Informação DESPESAS LIQUIDADAS

Mês Lançamento DEZ/2021 DEZ/2020



PROVISÃO_RECEBIDA_ 2020_2021_UG_DISCRICIONÁRIA

Saldo R$ Saldo (US$) Saldo R$ Saldo (US$)

EMBAIXADA DO BRASIL EM TOQUIO 20.808.496,02 3.856.996,48 21.797.363,81 4.227.736,49

EMBAIXADA DO BRASIL EM LONDRES 27.474.204,97 5.092.531,04 23.777.531,80 4.611.802,59

EMBAIXADA DO BRASIL BUENOS AIRES 26.111.688,64 4.839.979,36 26.019.434,35 5.046.633,76

CONSULADO GERAL EM NOVA IORQUE 30.007.786,15 5.562.147,57 32.363.867,07 6.277.176,59

CONSULADO-GERAL EM BUENOS AIRES 5.648.301,40 1.046.951,14 5.495.856,87 1.065.956,18

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MIAMI 18.451.282,66 3.420.070,93 22.511.387,72 4.366.225,94

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM TOQUIO 16.050.394,19 2.975.049,90 16.441.450,26 3.188.923,20

CONSULADO-GERAL EM LONDRES 17.311.912,39 3.208.880,89 20.433.825,67 3.963.269,65

CONSULADO DO BRASIL EM HOUSTON 8.786.165,82 1.628.575,69 9.512.191,22 1.844.949,61

CONSULADO-GERAL EM CHICAGO 9.446.889,71 1.751.045,36 11.333.207,60 2.198.147,25

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BOSTON 15.900.474,90 2.947.261,33 18.313.931,44 3.552.102,77

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SAO FRANCISCO 11.946.364,64 2.214.340,06 14.588.548,64 2.829.541,22

ESCRITORIO FINANCEIRO EM NEW YORK 21.469.956,15 3.979.602,62 21.848.591,30 4.237.672,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM MADRI 16.234.672,10 3.009.207,06 15.602.159,36 3.026.137,43

CONSULADO GERAL DO BRASIL EM MADRI 10.057.412,95 1.864.210,00 13.748.759,95 2.666.658,90

EMBAIXADA DO BRASIL NA HAIA 9.429.228,75 1.747.771,78 9.991.822,47 1.937.977,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRUXELAS 8.169.611,23 1.514.293,09 9.324.378,91 1.808.522,23

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BARCELONA 11.300.255,99 2.094.579,42 11.255.719,01 2.183.117,85

DELEGACAO - BRASIL JUNTO A UNIAO EUROPEIA-MRE 11.642.772,87 2.158.067,26 11.580.372,66 2.246.086,48

EMBAIXADA DO BRASIL EM OTTAWA 0,00 1.953.855,27 378.962,58

MISSAO DO BRASIL JUNTO A OEA - WASHINGTON-MRE 9.369.737,12 1.736.744,60 9.439.000,17 1.830.753,75

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ATLANTA 7.221.543,85 1.338.562,34 7.976.451,93 1.547.083,27

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LOS ANGELES 14.528.672,04 2.692.988,33 16.496.428,70 3.199.586,62

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM AMSTERDA 7.071.309,82 1.310.715,44 7.213.578,39 1.399.119,13

DIVISAO ADM. DE AUXILIARES LOCAIS-DAUX 11.289.675,97 2.092.618,34 10.866.720,19 2.107.669,07

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BRUXELAS 7.543.776,11 1.398.290,29 7.138.648,26 1.384.585,95

CONSULADO-GERAL EM NAGOIA 12.825.680,31 2.377.327,21 12.355.409,61 2.396.409,79

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM HAMAMATSU 7.469.767,52 1.384.572,29 7.431.850,94 1.441.454,47

EMBAIXADA DO BRASIL EM PARIS 30.504.398,59 5.654.198,07 28.706.782,45 5.567.861,91

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LISBOA 11.912.378,53 2.208.040,51 23.400.737,12 4.538.720,88

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ROMA 7.807.991,91 1.447.264,49 9.379.297,67 1.819.174,07

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM WASHINGTON 10.608.602,49 1.966.376,74 13.761.722,07 2.669.172,98

REPRESENTACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A FAO 5.909.706,18 1.095.404,30 6.059.884,25 1.175.352,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASSUNCAO 8.596.795,57 1.593.474,62 7.004.459,56 1.358.559,21

DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A UNESCO 9.245.054,90 1.713.633,90 9.601.307,68 1.862.234,32

EMBAIXADA DO BRASIL NO VATICANO 9.139.931,60 1.694.148,58 9.384.489,86 1.820.181,13

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ASSUNCAO 2.078.024,12 385.175,93 2.252.144,39 436.817,64

EMBAIXADA DO BRASIL EM ROMA 31.237.438,71 5.790.072,05 24.333.898,24 4.719.713,38

CONSULADO-GERAL EM PARIS 19.704.027,55 3.652.275,73 16.574.420,46 3.214.713,62

EMBAIXADA DO BRASIL EM WASHINGTON 21.271.206,92 3.942.763,10 24.657.511,43 4.782.480,20

DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A CPLP 5.027.282,48 931.841,05 5.557.424,68 1.077.897,65

EMBAIXADA DO BRASIL EM LISBOA 17.560.318,86 3.254.924,72 15.423.635,22 2.991.511,54

DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A ONU 49.900.483,73 9.249.394,57 29.516.420,27 5.724.896,29

EMBAIXADA DO BRASIL EM BERLIM 33.182.378,80 6.150.579,94 41.353.358,54 8.020.745,29

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRAGA 5.592.097,52 1.036.533,37 5.436.790,90 1.054.499,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM VARSOVIA - USD 2.369.060,48 439.121,50 2.106.618,13 408.591,90

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM PORTO 8.022.789,69 1.487.078,72 7.943.437,10 1.540.679,84

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MUNIQUE 7.012.099,05 1.299.740,32 6.789.217,17 1.316.811,59

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM FARO 4.787.567,89 887.408,32 5.615.800,20 1.089.219,95

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM GENEBRA 9.718.523,33 1.801.394,50 9.334.851,40 1.810.553,44

DEL.DO BRASIL JUNTO A ORG.MUNDIAL DO COMERCIO 19.253.954,52 3.568.851,63 18.533.454,11 3.594.680,58

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ZURIQUE 7.775.900,54 1.441.316,13 8.489.166,88 1.646.527,58

EMBAIXADA DO BRASIL NO MEXICO 10.867.848,83 2.014.429,81 9.810.827,22 1.902.871,95

UG Executora

Item Informação PROVISAO RECEBIDA

Ano 2021 2020



EMBAIXADA DO BRASIL EM BOGOTA 5.462.779,17 1.012.563,33 7.628.759,07 1.479.646,04

EMBAIXADA DO BRASIL EM BERNA 8.259.581,08 1.530.969,62 7.892.869,82 1.530.871,99

DELEGACAO PERMANENTE EM GENEBRA 27.008.447,58 5.006.199,74 27.716.163,60 5.375.725,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM BUDAPESTE 5.486.681,69 1.016.993,83 4.993.801,73 968.579,41

CONSULADO -GERAL DO BRASIL NO MEXICO 1.550.093,03 287.320,30 3.638.632,75 705.735,82

EMBAIXADA DO BRASIL EM VIENA 9.829.433,80 1.821.952,51 9.101.310,43 1.765.256,69

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO NA BAHIA 0,00 65.228,00 12.651,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM KIEV 2.499.422,24 463.284,94 5.012.995,30 972.302,13

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM VANCOUVER 5.519.508,69 1.023.078,53 5.316.961,13 1.031.258,22

EMBAIXADA DO BRASIL EM CARACAS 0,00 15.393.683,08 2.985.702,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SANTIAGO 3.598.295,85 666.968,65 4.134.729,57 801.956,94

EMBAIXADA DO BRASIL EM DUBLIN 8.189.967,51 1.518.066,27 8.433.685,55 1.635.766,62

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM FRANKFURT 7.069.903,65 1.310.454,80 6.479.361,59 1.256.713,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CARACAS 0,00 2.064.115,57 400.348,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM QUITO 8.549.701,79 1.584.745,47 10.149.176,20 1.968.496,88

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIMA 12.767.812,17 2.366.600,96 11.537.572,56 2.237.785,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRETORIA 10.868.326,12 2.014.518,28 13.168.762,18 2.554.164,66

EMBAIXADA DO BRASIL EM OTTAWA 5.325.081,66 987.040,16 5.163.231,70 1.001.441,43

EMBAIXADA DO BRASIL EM SANTIAGO 12.690.626,99 2.352.294,16 14.979.605,34 2.905.389,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM HARTFORD 6.149.860,11 1.139.918,46 7.513.836,97 1.457.356,18

EMBAIXADA DO BRASIL EM LUANDA 13.572.787,00 2.515.808,53 6.536.014,44 1.267.701,32

DELEGACAO PERMANENTE DO BRASIL JUNTO A OACI 4.353.946,87 807.033,71 4.026.026,70 780.873,33

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MONTREAL 5.497.858,93 1.019.065,60 5.155.127,32 999.869,53

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MILAO 18.107.885,71 3.356.419,97 17.305.139,55 3.356.441,20

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM TORONTO 7.817.091,24 1.448.951,11 7.671.319,14 1.487.900,84

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO EM RAMALA - USD 2.903.762,78 538.232,21 2.271.247,82 440.522,87

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEL AVIV - USD 3.934.437,72 729.274,83 3.093.914,17 600.084,21

EMBAIXADA DO BRASIL EM SOFIA 3.818.091,65 707.709,29 3.792.470,70 735.573,67

EMBAIXADA DO BRASIL NO PANAMA 6.297.891,91 1.167.357,17 6.210.233,92 1.204.514,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOVA DELHI 9.409.929,81 1.744.194,59 8.685.781,06 1.684.662,14

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOVA DELHI 0,00 4.398.783,09 853.171,79

EMBAIXADA DO BRASIL EM MONTEVIDEU 9.255.274,04 1.715.528,09 9.844.765,88 1.909.454,57

CONSULADO - GERAL DO BRASIL EM MONTEVIDEU 4.201.094,71 778.701,52 4.071.433,19 789.680,20

DELEGACAO DO BRASIL JUNTO A ALADI - MERCOSUL 5.614.278,26 1.040.644,72 5.225.707,51 1.013.559,00

EMBAIXADA DO BRASIL BRATISLAVA 4.702.058,53 871.558,58 5.081.636,53 985.615,53

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SYDNEY 9.014.422,04 1.670.884,53 17.925.937,88 3.476.848,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM CAMBERRA 7.449.739,48 1.380.859,96 7.192.536,40 1.395.037,90

EMBAIXADA DO BRASIL EM WELLINGTON 4.633.555,79 858.861,13 10.762.419,68 2.087.439,33

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON - USD 0,00 499.459,20 96.873,27

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON - JMD 0,00 126.369,35 24.510,13

CONSULADO EM PASO DE LOS LIBRES - USD 109.377,80 20.273,92 226.280,74 43.888,58

CONSULADO EM PASO DE LOS LIBRES - ARS 305.739,72 56.670,94 301.082,56 58.396,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM LA PAZ - US 2.349.155,95 435.432,06 2.191.840,69 425.121,36

EMBAIXADA DO BRASIL EM LA PAZ - MOEDA LOCAL 12.193.717,01 2.260.188,51 9.083.350,12 1.761.773,17

EMBAIXADA DO BRASIL EM AMA - USD 3.111.663,98 576.768,11 2.492.477,47 483.431,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM AMA - MOEDA LOCAL 2.497.866,77 462.996,62 1.755.874,53 340.562,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM PEQUIM - MOEDA LOCAL 22.681.479,64 4.204.166,76 20.323.015,76 3.941.777,37

CONSULADO-GERAL EM XANGAI - MOEDA LOCAL 10.545.290,35 1.954.641,40 12.379.721,07 2.401.125,15

CONSULADO-GERAL EM CANTAO - MOEDA LOCAL 6.933.075,37 1.285.092,75 6.658.753,55 1.291.507,34

CONSULADO-GERAL EM HONG KONG - MOEDA LOCAL 9.531.949,26 1.766.811,73 8.657.960,62 1.679.266,19

EMBAIXADA DO BRASIL EM BANGKOK - MOEDA LOCAL 5.188.963,05 961.809,65 5.651.597,87 1.096.163,13

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO EM RAMALA - ML 3.053.937,55 566.068,13 2.541.163,72 492.874,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEL AVIV - ML 13.622.653,70 2.525.051,66 10.556.750,70 2.047.548,53

EMBAIXADA DO BRASIL EM VARSOVIA - MOEDA LOCAL 3.253.285,27 603.018,59 3.424.703,99 664.242,99

EMBAIXADA DO BRASIL EM KIEV 2.741.220,60 508.103,91 0,00

AETNA 27.320.184,03 5.063.982,21 2.169.332,85 420.755,82

CONSULADO DO BRASIL EM CIUDAD GUAYANA 0,00 197.815,92 38.367,65

CONSULADO DO BRASIL EM GUAYARAMERIN 568.747,54 105.421,23 507.035,73 98.342,79

CONSULADO DO BRASIL EM IQUITOS 624.292,54 115.716,88 572.970,58 111.131,27



CONSULADO DO BRASIL EM PEDRO JUAN CABALLERO 987.843,81 183.103,58 964.330,05 187.037,91

CONSULADO DO BRASIL EM RIVERA 1.430.483,89 265.149,93 1.158.713,55 224.739,82

CONSULADO DO BRASIL EM SAINT GEORGES DE L'OYAPOCK 833.824,19 154.554,99 761.673,15 147.731,32

CONSULADO DO EM PUERTO QUIJARRO 1.091.052,37 202.233,99 876.546,15 170.011,67

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CAIENA 4.390.637,06 813.834,49 4.202.057,02 815.015,52

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CHUI 516.208,97 95.682,85 535.637,69 103.890,32

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CIUDAD DEL ESTE 4.160.742,23 771.221,91 2.847.766,76 552.342,36

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM COBIJA 892.152,02 165.366,45 1.147.798,56 222.622,79

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM COCHABAMBA 2.100.573,30 389.355,57 1.839.236,95 356.731,63

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CORDOBA 2.351.550,43 435.875,89 2.190.180,14 424.799,28

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ISTAMBUL 5.295.559,17 981.567,96 5.826.433,30 1.130.073,57

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LAGOS 1.985.739,00 368.070,25 1.931.769,97 374.679,00

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MENDOZA 1.756.025,03 325.491,20 1.823.117,36 353.605,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL NA CIDADE DO CABO 3.387.186,26 627.838,05 2.203.847,14 427.450,08

CONSULADO-GERAL EM STA CRUZ DE LA SIERRA 5.455.162,70 1.011.151,57 4.986.851,85 967.231,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABIDJAN 4.828.143,85 894.929,35 3.618.094,96 701.752,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABU DHABI 13.517.062,82 2.505.479,67 9.305.676,23 1.804.894,73

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABUJA 3.663.566,83 679.067,07 2.597.534,27 503.808,19

EMBAIXADA DO BRASIL EM ACRA 3.187.532,77 590.830,91 5.250.842,65 1.018.434,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM ADIS ABEBA 3.925.311,14 727.583,16 3.667.569,93 711.348,37

EMBAIXADA DO BRASIL EM ANCARA 5.237.137,14 970.739,04 3.583.970,41 695.133,72

EMBAIXADA DO BRASIL EM ARGEL 4.587.464,31 850.317,76 3.682.800,42 714.302,42

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASTANA 3.035.099,57 562.576,38 2.883.890,37 559.348,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM ATENAS 9.280.507,89 1.720.205,35 7.051.524,56 1.367.687,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAGDA 10.610.212,18 1.966.675,10 13.165.388,58 2.553.510,33

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAKU 9.612.518,28 1.781.745,74 6.655.461,66 1.290.868,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAMAKO 5.182.787,36 960.664,94 4.748.472,72 920.996,30

EMBAIXADA DO BRASIL EM BEIRUTE 16.883.145,48 3.129.406,02 14.890.526,64 2.888.111,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM BELGRADO 4.930.759,37 913.949,84 3.854.884,73 747.679,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM BELMOPAN 2.685.040,55 497.690,56 2.571.707,71 498.798,97

EMBAIXADA DO BRASIL EM BISSAU 3.698.586,48 685.558,20 3.314.566,05 642.881,04

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRAZZAVILLE 4.062.250,14 752.965,74 2.955.289,70 573.197,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRIDGETOWN 3.622.560,09 671.466,19 2.919.814,02 566.316,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM BUCARESTE 4.366.896,78 809.434,06 3.527.684,38 684.216,68

EMBAIXADA DO BRASIL EM CARTUM 331.918,82 61.523,41 432.329,89 83.853,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM CASTRIES 2.257.811,65 418.500,77 1.699.017,31 329.535,15

EMBAIXADA DO BRASIL EM CINGAPURA 8.001.618,95 1.483.154,58 7.597.908,56 1.473.662,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM COLOMBO 3.088.902,90 572.549,19 2.658.467,35 515.626,55

EMBAIXADA DO BRASIL EM CONACRI 1.429.154,22 264.903,47 1.204.586,02 233.637,07

EMBAIXADA DO BRASIL EM COPENHAGUE 6.895.408,72 1.278.110,98 5.176.309,50 1.003.977,95

EMBAIXADA DO BRASIL EM COTONU 2.199.415,46 407.676,64 1.861.125,25 360.977,01

EMBAIXADA DO BRASIL EM DACAR 4.159.095,20 770.916,63 3.571.288,91 692.674,06

EMBAIXADA DO BRASIL EM DACCA 4.431.175,88 821.348,63 4.091.495,52 793.571,42

EMBAIXADA DO BRASIL EM DAR-ES-SALAAM 1.738.262,69 322.198,83 2.795.254,42 542.157,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM DILI 2.633.496,21 488.136,46 2.459.773,34 477.088,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM DOHA 4.353.042,07 806.866,00 5.654.188,57 1.096.665,61

EMBAIXADA DO BRASIL EM ESTOCOLMO 9.936.034,43 1.841.711,67 8.592.458,41 1.666.561,62

EMBAIXADA DO BRASIL EM GABORONE 2.350.755,21 435.728,49 2.036.343,78 394.961,75

EMBAIXADA DO BRASIL EM GEORGETOWN 3.723.321,93 690.143,08 3.709.982,90 719.574,64

EMBAIXADA DO BRASIL EM HANOI 4.134.303,99 766.321,41 4.663.458,25 904.507,20

EMBAIXADA DO BRASIL EM HARARE 2.489.694,98 461.481,92 2.118.312,32 410.860,06

EMBAIXADA DO BRASIL EM HAVANA 5.596.620,89 1.037.371,81 5.950.104,78 1.154.060,43

EMBAIXADA DO BRASIL EM HELSINQUE 8.233.106,13 1.526.062,30 7.250.037,77 1.406.190,65

EMBAIXADA DO BRASIL EM IAUNDE 2.447.231,23 453.610,98 2.731.850,00 529.859,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM IEREVAN 2.331.452,82 432.150,66 2.003.459,22 388.583,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM ISLAMABAD 4.289.556,41 795.098,50 3.594.931,86 697.259,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM JACARTA 6.764.472,89 1.253.841,13 12.332.540,08 2.391.974,10

EMBAIXADA DO BRASIL EM KATMANDU 2.694.148,32 499.378,74 1.832.084,42 355.344,35

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON 3.128.512,62 579.891,13 3.145.568,12 610.102,82

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINSHASA 3.303.423,68 612.312,08 3.166.169,50 614.098,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM KUALA LUMPUR 3.063.763,20 567.889,38 2.954.286,74 573.002,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIBREVILLE 3.381.407,66 626.766,94 3.181.757,63 617.122,00

EMBAIXADA DO BRASIL EM LILONGUE 1.712.538,54 317.430,68 2.738.766,91 531.201,15

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIUBLIANA 5.381.841,57 997.560,99 4.827.231,68 936.272,10

EMBAIXADA DO BRASIL EM LOME 2.290.960,88 424.645,20 1.983.893,70 384.788,72

EMBAIXADA DO BRASIL EM LUSACA 2.880.107,04 533.847,46 2.160.663,04 419.074,25

EMBAIXADA DO BRASIL EM MALABO 4.340.405,31 804.523,69 4.773.407,48 925.832,55

EMBAIXADA DO BRASIL EM MANAGUA 4.422.867,69 819.808,65 3.647.430,54 707.442,21

EMBAIXADA DO BRASIL EM MANILA 4.678.578,70 867.206,43 4.871.266,59 944.812,95

EMBAIXADA DO BRASIL EM MAPUTO 7.563.312,59 1.401.911,51 9.031.608,40 1.751.737,54

EMBAIXADA DO BRASIL EM MASCATE 4.403.850,24 816.283,64 4.435.688,65 860.329,85

EMBAIXADA DO BRASIL EM MINSK 2.875.801,91 533.049,47 2.859.431,69 554.604,85

EMBAIXADA DO BRASIL EM MOSCOU 12.421.585,84 2.302.425,55 13.579.260,68 2.633.783,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM MUMBAI 3.692.819,14 684.489,18 4.248.090,90 823.944,08

EMBAIXADA DO BRASIL EM NAIROBI 4.498.092,60 833.752,10 4.050.411,81 785.602,97

EMBAIXADA DO BRASIL EM NASSAU 3.360.632,74 622.916,17 3.417.988,80 662.940,53

EMBAIXADA DO BRASIL EM NICOSIA 3.136.499,15 581.371,48 2.836.578,73 550.172,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOUAKCHOTT 3.135.179,53 581.126,88 2.574.745,29 499.388,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM OSLO 7.421.508,01 1.375.627,06 6.003.578,98 1.164.432,09

EMBAIXADA DO BRASIL EM PARAMARIBO 4.454.375,80 825.648,90 4.654.407,10 902.751,68

EMBAIXADA DO BRASIL EM PEQUIM 75.518,56 13.997,88 1.186.161,22 230.063,47

EMBAIXADA DO BRASIL EM PORT-OF-SPAIN 3.686.654,59 683.346,54 4.003.785,15 776.559,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM PORTO PRINCIPE 8.312.107,09 1.540.705,67 6.128.851,98 1.188.729,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRAIA 5.881.367,41 1.090.151,51 5.001.453,12 970.063,45

EMBAIXADA DO BRASIL EM RABAT 5.261.872,87 975.323,98 4.172.543,46 809.291,18

EMBAIXADA DO BRASIL EM RIADE 4.864.278,76 901.627,20 4.556.580,89 883.777,67

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO DOMINGOS 5.860.730,83 1.086.326,38 5.200.248,62 1.008.621,09

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO JOSE 4.288.085,11 794.825,78 3.606.279,85 699.460,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO SALVADOR 2.987.737,92 553.797,58 2.910.538,63 564.517,37

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO TOME 3.281.146,55 608.182,86 2.948.289,13 571.839,31

EMBAIXADA DO BRASIL EM SARAJEVO 2.770.627,62 513.554,70 2.492.192,38 483.376,47



EMBAIXADA DO BRASIL EM SEUL 12.780.668,08 2.368.983,89 13.564.494,99 2.630.919,54

EMBAIXADA DO BRASIL EM TALIN 3.545.230,93 657.132,70 2.421.950,62 469.752,63

EMBAIXADA DO BRASIL EM TBILISI 2.171.864,75 402.569,93 2.062.698,12 400.073,34

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEERA 1.993.344,95 369.480,06 1.232.361,60 239.024,32

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEGUCIGALPA 2.220.073,80 411.505,80 2.071.203,09 401.722,93

EMBAIXADA DO BRASIL EM TIRANA 2.022.524,65 374.888,72 2.561.315,25 496.783,28

EMBAIXADA DO BRASIL EM TUNIS 2.515.407,86 466.247,98 2.346.238,70 455.067,83

EMBAIXADA DO BRASIL EM UAGADUGU 2.181.015,93 404.266,16 1.911.679,94 370.782,41

EMBAIXADA DO BRASIL EM WINDHOEK 2.132.406,04 395.255,99 1.752.670,07 339.941,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM YANGON 3.623.862,36 671.707,57 4.577.995,24 887.931,11

EMBAIXADA DO BRASIL EM ZAGREB 6.662.841,66 1.235.003,09 5.660.496,69 1.097.889,11

EMBAIXADA DO BRASIL NA GUATEMALA 3.268.128,42 605.769,86 3.365.683,70 652.795,63

EMBAIXADA DO BRASIL NO CAIRO 8.969.594,07 1.662.575,36 7.992.394,37 1.550.175,41

EMBAIXADA DO BRASIL NO KUAITE 4.394.065,33 814.469,94 4.038.932,20 783.376,43

EMBAIXADO DO BRASIL EM MANAMA NO REINO DO BAHREIN 1.083.007,36 200.742,79 0,00

ESCRITORIO COMERCIAL EM TAIPE 5.977.260,88 1.107.926,02 4.429.961,37 859.219,01

MISSAO DO BRASIL JUNTO A AIEA - VIENA 4.151.369,61 769.484,64 3.615.847,75 701.316,53

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM ARTIGAS 1.082.759,58 200.696,86 856.637,75 166.150,31

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM CONCEPCION 487.868,85 90.429,81 390.635,11 75.766,15

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM ENCARNACION 633.973,04 117.511,22 562.008,24 109.005,05

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM LETHEM 620.188,87 114.956,23 633.598,76 122.890,48

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM LETICIA 446.125,87 82.692,47 469.098,83 90.984,68

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM PUERTO AYACUCHO 0,00 0,00 216.733,41 42.036,82

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM PUERTO IGUAZU 665.181,43 123.295,91 613.952,17 119.079,90

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM RIO BRANCO 542.542,24 100.563,90 528.959,31 102.595,00

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM SALTO DEL GUAIRA 789.231,53 146.289,44 761.124,27 147.624,86

VICE-CONSULADO EM SANTA ELENA DE UAIREN 304.728,67 59.104,05

5,3950 5,1558

Total

Fonte: Tesouro Gerencial

Obs: Dólar Médio (Bacen) -  2021: 5,3950; 2020: 5,1558



PROVISÃO_RECEBIDA_ 2020_2021_UG_DISCRICIONÁRIA

2021 2020
EMBAIXADA DO BRASIL EM TOQUIO 3.856.996,48 4.227.736,49

EMBAIXADA DO BRASIL EM LONDRES 5.092.531,04 4.611.802,59

EMBAIXADA DO BRASIL BUENOS AIRES 4.839.979,36 5.046.633,76

CONSULADO GERAL EM NOVA IORQUE 5.562.147,57 6.277.176,59

CONSULADO-GERAL EM BUENOS AIRES 1.046.951,14 1.065.956,18

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MIAMI 3.420.070,93 4.366.225,94

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM TOQUIO 2.975.049,90 3.188.923,20

CONSULADO-GERAL EM LONDRES 3.208.880,89 3.963.269,65

CONSULADO DO BRASIL EM HOUSTON 1.628.575,69 1.844.949,61

CONSULADO-GERAL EM CHICAGO 1.751.045,36 2.198.147,25

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BOSTON 2.947.261,33 3.552.102,77

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SAO FRANCISCO 2.214.340,06 2.829.541,22

ESCRITORIO FINANCEIRO EM NEW YORK 3.979.602,62 4.237.672,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM MADRI 3.009.207,06 3.026.137,43

CONSULADO GERAL DO BRASIL EM MADRI 1.864.210,00 2.666.658,90

EMBAIXADA DO BRASIL NA HAIA 1.747.771,78 1.937.977,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRUXELAS 1.514.293,09 1.808.522,23

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BARCELONA 2.094.579,42 2.183.117,85

DELEGACAO - BRASIL JUNTO A UNIAO EUROPEIA-MRE 2.158.067,26 2.246.086,48

EMBAIXADA DO BRASIL EM OTTAWA 0,00 378.962,58

MISSAO DO BRASIL JUNTO A OEA - WASHINGTON-MRE 1.736.744,60 1.830.753,75

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ATLANTA 1.338.562,34 1.547.083,27

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LOS ANGELES 2.692.988,33 3.199.586,62

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM AMSTERDA 1.310.715,44 1.399.119,13

DIVISAO ADM. DE AUXILIARES LOCAIS-DAUX 2.092.618,34 2.107.669,07

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM BRUXELAS 1.398.290,29 1.384.585,95

CONSULADO-GERAL EM NAGOIA 2.377.327,21 2.396.409,79

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM HAMAMATSU 1.384.572,29 1.441.454,47

EMBAIXADA DO BRASIL EM PARIS 5.654.198,07 5.567.861,91

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LISBOA 2.208.040,51 4.538.720,88

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ROMA 1.447.264,49 1.819.174,07

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM WASHINGTON 1.966.376,74 2.669.172,98

REPRESENTACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A FAO 1.095.404,30 1.175.352,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASSUNCAO 1.593.474,62 1.358.559,21

(US$)



DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A UNESCO 1.713.633,90 1.862.234,32

EMBAIXADA DO BRASIL NO VATICANO 1.694.148,58 1.820.181,13

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ASSUNCAO 385.175,93 436.817,64

EMBAIXADA DO BRASIL EM ROMA 5.790.072,05 4.719.713,38

CONSULADO-GERAL EM PARIS 3.652.275,73 3.214.713,62

EMBAIXADA DO BRASIL EM WASHINGTON 3.942.763,10 4.782.480,20

DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A CPLP 931.841,05 1.077.897,65

EMBAIXADA DO BRASIL EM LISBOA 3.254.924,72 2.991.511,54

DELEGACAO DO BRASIL/MRE JUNTO A ONU 9.249.394,57 5.724.896,29

EMBAIXADA DO BRASIL EM BERLIM 6.150.579,94 8.020.745,29

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRAGA 1.036.533,37 1.054.499,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM VARSOVIA - USD 439.121,50 408.591,90

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM PORTO 1.487.078,72 1.540.679,84

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MUNIQUE 1.299.740,32 1.316.811,59

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM FARO 887.408,32 1.089.219,95

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM GENEBRA 1.801.394,50 1.810.553,44

DEL.DO BRASIL JUNTO A ORG.MUNDIAL DO COMERCIO 3.568.851,63 3.594.680,58

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ZURIQUE 1.441.316,13 1.646.527,58

EMBAIXADA DO BRASIL NO MEXICO 2.014.429,81 1.902.871,95

EMBAIXADA DO BRASIL EM BOGOTA 1.012.563,33 1.479.646,04

EMBAIXADA DO BRASIL EM BERNA 1.530.969,62 1.530.871,99

DELEGACAO PERMANENTE EM GENEBRA 5.006.199,74 5.375.725,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM BUDAPESTE 1.016.993,83 968.579,41

CONSULADO -GERAL DO BRASIL NO MEXICO 287.320,30 705.735,82

EMBAIXADA DO BRASIL EM VIENA 1.821.952,51 1.765.256,69

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO NA BAHIA 0,00 12.651,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM KIEV 463.284,94 972.302,13

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM VANCOUVER 1.023.078,53 1.031.258,22

EMBAIXADA DO BRASIL EM CARACAS 0,00 2.985.702,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SANTIAGO 666.968,65 801.956,94

EMBAIXADA DO BRASIL EM DUBLIN 1.518.066,27 1.635.766,62

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM FRANKFURT 1.310.454,80 1.256.713,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CARACAS 0,00 400.348,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM QUITO 1.584.745,47 1.968.496,88

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIMA 2.366.600,96 2.237.785,13

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRETORIA 2.014.518,28 2.554.164,66

EMBAIXADA DO BRASIL EM OTTAWA 987.040,16 1.001.441,43



EMBAIXADA DO BRASIL EM SANTIAGO 2.352.294,16 2.905.389,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM HARTFORD 1.139.918,46 1.457.356,18

EMBAIXADA DO BRASIL EM LUANDA 2.515.808,53 1.267.701,32

DELEGACAO PERMANENTE DO BRASIL JUNTO A OACI 807.033,71 780.873,33

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MONTREAL 1.019.065,60 999.869,53

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MILAO 3.356.419,97 3.356.441,20

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM TORONTO 1.448.951,11 1.487.900,84

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO EM RAMALA - USD 538.232,21 440.522,87

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEL AVIV - USD 729.274,83 600.084,21

EMBAIXADA DO BRASIL EM SOFIA 707.709,29 735.573,67

EMBAIXADA DO BRASIL NO PANAMA 1.167.357,17 1.204.514,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOVA DELHI 1.744.194,59 1.684.662,14

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOVA DELHI 0,00 853.171,79

EMBAIXADA DO BRASIL EM MONTEVIDEU 1.715.528,09 1.909.454,57

CONSULADO - GERAL DO BRASIL EM MONTEVIDEU 778.701,52 789.680,20

DELEGACAO DO BRASIL JUNTO A ALADI - MERCOSUL 1.040.644,72 1.013.559,00

EMBAIXADA DO BRASIL BRATISLAVA 871.558,58 985.615,53

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM SYDNEY 1.670.884,53 3.476.848,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM CAMBERRA 1.380.859,96 1.395.037,90

EMBAIXADA DO BRASIL EM WELLINGTON 858.861,13 2.087.439,33

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON - USD 0,00 96.873,27

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON - JMD 0,00 24.510,13

CONSULADO EM PASO DE LOS LIBRES - USD 20.273,92 43.888,58

CONSULADO EM PASO DE LOS LIBRES - ARS 56.670,94 58.396,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM LA PAZ - US 435.432,06 425.121,36

EMBAIXADA DO BRASIL EM LA PAZ - MOEDA LOCAL 2.260.188,51 1.761.773,17

EMBAIXADA DO BRASIL EM AMA - USD 576.768,11 483.431,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM AMA - MOEDA LOCAL 462.996,62 340.562,96

EMBAIXADA DO BRASIL EM PEQUIM - MOEDA LOCAL 4.204.166,76 3.941.777,37

CONSULADO-GERAL EM XANGAI - MOEDA LOCAL 1.954.641,40 2.401.125,15

CONSULADO-GERAL EM CANTAO - MOEDA LOCAL 1.285.092,75 1.291.507,34

CONSULADO-GERAL EM HONG KONG - MOEDA LOCAL 1.766.811,73 1.679.266,19

EMBAIXADA DO BRASIL EM BANGKOK - MOEDA LOCAL 961.809,65 1.096.163,13

ESCRITORIO DE REPRESENTACAO EM RAMALA - ML 566.068,13 492.874,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEL AVIV - ML 2.525.051,66 2.047.548,53

EMBAIXADA DO BRASIL EM VARSOVIA - MOEDA LOCAL 603.018,59 664.242,99

EMBAIXADA DO BRASIL EM KIEV 508.103,91 0,00



AETNA 5.063.982,21 420.755,82

CONSULADO DO BRASIL EM CIUDAD GUAYANA 0,00 38.367,65

CONSULADO DO BRASIL EM GUAYARAMERIN 105.421,23 98.342,79

CONSULADO DO BRASIL EM IQUITOS 115.716,88 111.131,27

CONSULADO DO BRASIL EM PEDRO JUAN CABALLERO 183.103,58 187.037,91

CONSULADO DO BRASIL EM RIVERA 265.149,93 224.739,82

CONSULADO DO BRASIL EM SAINT GEORGES DE L'OYAPOCK 154.554,99 147.731,32

CONSULADO DO EM PUERTO QUIJARRO 202.233,99 170.011,67

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CAIENA 813.834,49 815.015,52

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CHUI 95.682,85 103.890,32

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CIUDAD DEL ESTE 771.221,91 552.342,36

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM COBIJA 165.366,45 222.622,79

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM COCHABAMBA 389.355,57 356.731,63

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM CORDOBA 435.875,89 424.799,28

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM ISTAMBUL 981.567,96 1.130.073,57

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM LAGOS 368.070,25 374.679,00

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MENDOZA 325.491,20 353.605,14

CONSULADO-GERAL DO BRASIL NA CIDADE DO CABO 627.838,05 427.450,08

CONSULADO-GERAL EM STA CRUZ DE LA SIERRA 1.011.151,57 967.231,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABIDJAN 894.929,35 701.752,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABU DHABI 2.505.479,67 1.804.894,73

EMBAIXADA DO BRASIL EM ABUJA 679.067,07 503.808,19

EMBAIXADA DO BRASIL EM ACRA 590.830,91 1.018.434,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM ADIS ABEBA 727.583,16 711.348,37

EMBAIXADA DO BRASIL EM ANCARA 970.739,04 695.133,72

EMBAIXADA DO BRASIL EM ARGEL 850.317,76 714.302,42

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASTANA 562.576,38 559.348,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM ATENAS 1.720.205,35 1.367.687,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAGDA 1.966.675,10 2.553.510,33

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAKU 1.781.745,74 1.290.868,86

EMBAIXADA DO BRASIL EM BAMAKO 960.664,94 920.996,30

EMBAIXADA DO BRASIL EM BEIRUTE 3.129.406,02 2.888.111,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM BELGRADO 913.949,84 747.679,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM BELMOPAN 497.690,56 498.798,97

EMBAIXADA DO BRASIL EM BISSAU 685.558,20 642.881,04

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRAZZAVILLE 752.965,74 573.197,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM BRIDGETOWN 671.466,19 566.316,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM BUCARESTE 809.434,06 684.216,68

EMBAIXADA DO BRASIL EM CARTUM 61.523,41 83.853,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM CASTRIES 418.500,77 329.535,15

EMBAIXADA DO BRASIL EM CINGAPURA 1.483.154,58 1.473.662,39

EMBAIXADA DO BRASIL EM COLOMBO 572.549,19 515.626,55

EMBAIXADA DO BRASIL EM CONACRI 264.903,47 233.637,07

EMBAIXADA DO BRASIL EM COPENHAGUE 1.278.110,98 1.003.977,95

EMBAIXADA DO BRASIL EM COTONU 407.676,64 360.977,01

EMBAIXADA DO BRASIL EM DACAR 770.916,63 692.674,06

EMBAIXADA DO BRASIL EM DACCA 821.348,63 793.571,42

EMBAIXADA DO BRASIL EM DAR-ES-SALAAM 322.198,83 542.157,26

EMBAIXADA DO BRASIL EM DILI 488.136,46 477.088,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM DOHA 806.866,00 1.096.665,61

EMBAIXADA DO BRASIL EM ESTOCOLMO 1.841.711,67 1.666.561,62

EMBAIXADA DO BRASIL EM GABORONE 435.728,49 394.961,75

EMBAIXADA DO BRASIL EM GEORGETOWN 690.143,08 719.574,64

EMBAIXADA DO BRASIL EM HANOI 766.321,41 904.507,20

EMBAIXADA DO BRASIL EM HARARE 461.481,92 410.860,06

EMBAIXADA DO BRASIL EM HAVANA 1.037.371,81 1.154.060,43



EMBAIXADA DO BRASIL EM HELSINQUE 1.526.062,30 1.406.190,65

EMBAIXADA DO BRASIL EM IAUNDE 453.610,98 529.859,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM IEREVAN 432.150,66 388.583,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM ISLAMABAD 795.098,50 697.259,76

EMBAIXADA DO BRASIL EM JACARTA 1.253.841,13 2.391.974,10

EMBAIXADA DO BRASIL EM KATMANDU 499.378,74 355.344,35

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINGSTON 579.891,13 610.102,82

EMBAIXADA DO BRASIL EM KINSHASA 612.312,08 614.098,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM KUALA LUMPUR 567.889,38 573.002,59

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIBREVILLE 626.766,94 617.122,00

EMBAIXADA DO BRASIL EM LILONGUE 317.430,68 531.201,15

EMBAIXADA DO BRASIL EM LIUBLIANA 997.560,99 936.272,10

EMBAIXADA DO BRASIL EM LOME 424.645,20 384.788,72

EMBAIXADA DO BRASIL EM LUSACA 533.847,46 419.074,25

EMBAIXADA DO BRASIL EM MALABO 804.523,69 925.832,55

EMBAIXADA DO BRASIL EM MANAGUA 819.808,65 707.442,21

EMBAIXADA DO BRASIL EM MANILA 867.206,43 944.812,95

EMBAIXADA DO BRASIL EM MAPUTO 1.401.911,51 1.751.737,54

EMBAIXADA DO BRASIL EM MASCATE 816.283,64 860.329,85

EMBAIXADA DO BRASIL EM MINSK 533.049,47 554.604,85

EMBAIXADA DO BRASIL EM MOSCOU 2.302.425,55 2.633.783,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM MUMBAI 684.489,18 823.944,08

EMBAIXADA DO BRASIL EM NAIROBI 833.752,10 785.602,97

EMBAIXADA DO BRASIL EM NASSAU 622.916,17 662.940,53

EMBAIXADA DO BRASIL EM NICOSIA 581.371,48 550.172,38

EMBAIXADA DO BRASIL EM NOUAKCHOTT 581.126,88 499.388,12

EMBAIXADA DO BRASIL EM OSLO 1.375.627,06 1.164.432,09

EMBAIXADA DO BRASIL EM PARAMARIBO 825.648,90 902.751,68

EMBAIXADA DO BRASIL EM PEQUIM 13.997,88 230.063,47

EMBAIXADA DO BRASIL EM PORT-OF-SPAIN 683.346,54 776.559,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM PORTO PRINCIPE 1.540.705,67 1.188.729,58

EMBAIXADA DO BRASIL EM PRAIA 1.090.151,51 970.063,45

EMBAIXADA DO BRASIL EM RABAT 975.323,98 809.291,18

EMBAIXADA DO BRASIL EM RIADE 901.627,20 883.777,67

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO DOMINGOS 1.086.326,38 1.008.621,09

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO JOSE 794.825,78 699.460,77

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO SALVADOR 553.797,58 564.517,37

EMBAIXADA DO BRASIL EM SAO TOME 608.182,86 571.839,31

EMBAIXADA DO BRASIL EM SARAJEVO 513.554,70 483.376,47

EMBAIXADA DO BRASIL EM SEUL 2.368.983,89 2.630.919,54

EMBAIXADA DO BRASIL EM TALIN 657.132,70 469.752,63

EMBAIXADA DO BRASIL EM TBILISI 402.569,93 400.073,34

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEERA 369.480,06 239.024,32

EMBAIXADA DO BRASIL EM TEGUCIGALPA 411.505,80 401.722,93

EMBAIXADA DO BRASIL EM TIRANA 374.888,72 496.783,28

EMBAIXADA DO BRASIL EM TUNIS 466.247,98 455.067,83

EMBAIXADA DO BRASIL EM UAGADUGU 404.266,16 370.782,41

EMBAIXADA DO BRASIL EM WINDHOEK 395.255,99 339.941,44

EMBAIXADA DO BRASIL EM YANGON 671.707,57 887.931,11

EMBAIXADA DO BRASIL EM ZAGREB 1.235.003,09 1.097.889,11

EMBAIXADA DO BRASIL NA GUATEMALA 605.769,86 652.795,63

EMBAIXADA DO BRASIL NO CAIRO 1.662.575,36 1.550.175,41

EMBAIXADA DO BRASIL NO KUAITE 814.469,94 783.376,43

EMBAIXADO DO BRASIL EM MANAMA NO REINO DO BAHREIN 200.742,79 0,00

ESCRITORIO COMERCIAL EM TAIPE 1.107.926,02 859.219,01

MISSAO DO BRASIL JUNTO A AIEA - VIENA 769.484,64 701.316,53

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM ARTIGAS 200.696,86 166.150,31

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM CONCEPCION 90.429,81 75.766,15



VICE-CONSULADO DO BRASIL EM ENCARNACION 117.511,22 109.005,05

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM LETHEM 114.956,23 122.890,48

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM LETICIA 82.692,47 90.984,68

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM PUERTO AYACUCHO 0,00 42.036,82

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM PUERTO IGUAZU 123.295,91 119.079,90

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM RIO BRANCO 100.563,90 102.595,00

VICE-CONSULADO DO BRASIL EM SALTO DEL GUAIRA 146.289,44 147.624,86

VICE-CONSULADO EM SANTA ELENA DE UAIREN 59.104,05

5,3950
5,1558

Total

Fonte: Tesouro Gerencial

Obs: Dólar Médio (Bacen) -  2021: 5,3950; 2020: 5,1558



Informação sobre a pesquisa de preços 

 Sempre que necessitar de execução indireta dos serviços que são 

necessários ao cumprimento da missão institucional, caberá ao agente público 

cumprir fielmente os preceitos constitucionais de administração pública, 

insculpidos no art. 37, da Carta Magna. Dentre os incisos do referido artigo, 

chama a atenção o inciso XXIII, em que está sedimentada a obrigatoriedade da 

licitação: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

Sem que se saiba o motivo do tratamento excepcional dado à contratação 

de serviços bancários por esta pasta, identificou-se que o mercado bancário de 

câmbio, conspicuamente caracterizado pela acirrada competição, nunca havia 

sido licitado. Dessa forma, para que se desse tratamento constitucional ao 

objeto, foi iniciada pesquisa de mercado, com o intuito de melhor compreender 

a especificação do objeto e os valores envolvidos. 

  Foram consultadas as seguintes instituições bancárias: Banco do Brasil, 

Citibank, Santander, Itaú-Unibanco, BNP Paribas, JPMorgan Chase,  Bradesco, 

Merril Lynch, Bank of America, Deutsche Bank, BTG Pactual, Credite Suisse, 

HSBC, Bilbao Viscaya e Barclays. Tais instituições foram instadas a responder 

às seguintes perguntas: 

1) A instituição é capaz de proceder às remessas internacionais para localidades específicas, 
mantendo os recursos em contas institucionais no exterior antes de serem enviados para a 
localidade determinada? 
a. Em caso afirmativo, a instituição é capaz de custear a operação end-to-end sendo remunerada 
apenas pelo spread cambial de remessa de saída do Brasil? 
b. Caso estejam envolvidos outros custos na solução end-to-end, quais seriam esses custos? 
(discriminar tarifas bancárias de manutenção de contas, outros spread cambial , taxa de 
administração, etc.) 
 
2) A instituição é capaz de manter e gerir contas institucionais (pessoa jurídica), virtuais ou não, 
em dólares norte-americanos? (discriminar tarifas bancárias de manutenção de contas, outros 
spread cambial , taxa de administração, etc.) 
a. Em caso afirmativo, qual a praça comercial em que as contas seriam mantidas? 
 
3) A instituição é capaz de abrir, manter e gerir contas individuais dos funcionários do Itamaraty, 
não residentes, em praças relevantes do cenário internacional? 
a. Em caso afirmativo, em que praças as contas seriam mantidas? 
b. Em caso afirmativo, essas contas podem contar com atendimento especializado? 
c. Em caso afirmativo, quais cestas de produtos podem ser oferecidas aos correntistas? (indicar 
isenções tarifárias, custos de transferências, cartão de crédito, empréstimos, investimentos) 

 

 A partir das respostas compreendeu-se que há grande interesse pela (i) 

(i) remessa de recursos do Brasil para o exterior mediante operação de câmbio; 

algum interesse pela (ii) manutenção de contas institucionais em dólares norte-



americanos; e nenhum interesse pela (iii) manutenção de contas particulares em 

dólares norte-americanos. O quadro a seguir demonstra os resultados obtidos. 

 

Instituição 

(i) Remessas 

internacionais 

(ii) Contas 

institucionais 

no exterior 

(iii) Contas 

particulares no 

exterior 

Banco do Brasil Atende  Atende Atende  

Citibank Atende Atende Atende 

HSBC Atende Atende Não atende 

Santander Atende Atende  Não atende 

Bradesco Atende  Não atende Não atende 

JP Morgan Atende Não atende Não atende 

Itaú Unibanco Atende  Não atende Não atende 

Santander Atende Não atende Não atende 

 

 Importante ressaltar que a análise quantitativa demonstrou o pagamento 

de spread cambial  médio de 4,07%. Ao considerar-se apenas o item (i) foi 

possível constatar a grande defasagem dos preços praticados em relação 

àqueles oferecidos pelo mercado. O atual contratado não respondeu 

objetivamente às perguntas. 

Instituição Valor do Spread Cambial 

Banco do Brasil 4,07% 

Citibank INSS pregão 11/18 3% 

Citibank 1,5% 

Bradesco 0,5% 

JP Morgan 0,1198% 

Itaú Unibanco 0,1000% 

Santander 0,0952% 

  

 Constada a grande possibilidade de economia, insistiu-se na modelagem 

do objeto, de maneira a agrupar todos os três itens em licitação única. Embora 

a quantidade de interessados diminuísse consideravelmente em razão do 

atendimento das linhas de varejo, sem as quais não é possível ao MRE operar, 

os excedentes de fornecimento continuavam atrativos e podem resultar em 

grande economia. Banco do Brasil, Citibank, HSBC e Santander empenharam-

se na construção de produto que atendesse à necessidade do Serviço Exterior, 

particularmente, no que diz respeito às contas particulares. HSBC e Santander 

alegaram o desinteresse no atendimento das contas particulares. 

 Foi lançada, então, segunda pesquisa de preços, dessa vez com o escopo 

do objeto agrupado. Foi obtida resposta apenas do Citibank, que cotou o valor 

preliminar de 3,5%. O Banco do Brasil se eximiu em responder, sugerindo 

negociações pontuais para cada item. Num segundo movimento, o Citibank 

revisou spread para 3,95%, haja vista a exigência de tratamento comum aos 



correntistas ativos e inativos no que se refere às regras tarifárias e níveis de 

serviço. 

 Obteve-se, portanto, o custo máximo da licitação: 4,01% 

Ao envidar esforços para dar cumprimento normativo à pesquisa de 

preços, lançou-se mão do comando do art. 5º da IN 73/2020. Dado o elevado 

grau de customização exigido pela singularidade do objeto, não foi possível 

encontrar preços passíveis de comparação no Painel de Preços. Em março de 

2022, de maneira a conferir validade a preços cotados há mais de 6 meses, o 

Citibank reiterou a proposta de 3,95%. 

 

Luiz Gustavo Sanches Betti 

Coordenador-Geral de Licitações e Contratos 



Atualização da pesquisa de preços e valores de referência da licitação. 

 

Em complemento ao documento “Informação sobre a pesquisa de 

preços” (fls. 30), e após o recebimento do parecer 26/2022/CGDA/CONJUR-

MRE/CGU/AGU, foi promovida, em maio/2022, nova pesquisa de preços junto 

às instituições financeiras, cujos emails constam do processo (fls 152) , com o 

seguinte teor: 

 

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) pretende modernizar o fluxo das 

operações financeiras e, nesse sentido, muito agradece o preenchimento das 

informações em anexo, até dia 20/05. 

  

O MRE dispõe de mais de 200 repartições no exterior e mantém quadro de pessoal 

significativo em outros países. Admite-se a formação de consórcios e/ou 

subcontratação parcial para prestação dos serviços. 

  

Muito agradeço igualmente a manifestação sobre o interesse em participar do 

processo de Credenciamento para contratação de serviços de manutenção de 

contas bancárias particulares no exterior (https://www.gov.br/mre/pt-br/acesso-a-

informacao/licitacoes-e-contratos), independentemente dos demais serviços 

enumerados no anexo. 

 

Foram consultados Banco do Brasil, Bradesco, HSBC, Citibank, Itaú-

unibanco, Bank of America, JPMorgan Chase, Santander e BNP Paribas. Banco 

do Brasil e JPMOrgan Chase solicitaram dilação do prazo para resposta, o que 

foi concedido, mas, até 1º de junho, data intempestiva, não responderam a 

pesquisa. Santander cotou apenas o item (i), reiterando que: “para o pleito de 

abertura de contas no exterior, tanto para as pessoas físicas quanto para as 

pessoas jurídicas, até esta data, ainda não estamos com um produto que atenda 

a todas as exigências solicitadas”. Citibank respondeu a pesquisa de preços, 

reavaliando a cotação a menor para 3,80% - o que redimensiona o valor máximo 

da licitação para 3,94%  ou R$511.550.000, ou seja, R$9.750.000 de economia 

em relação aos preço máximo anterior. 

Desse modo, o custo estimado da contratação(Custo Total Percentual por 

remessa) fica definido em 3,94%, a ser fixado como valor máximo aceitável na 

licitação e critério de julgamento da proposta, na forma definida no Edital e 

Termo de Referência. 

 

 
Luiz Gustavo Sanches Betti 

Coordenador-Geral de Licitações e Contratos 

https://www.gov.br/mre/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos
https://www.gov.br/mre/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos
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ANEXO ..... 

TERMO DE CONTRATO  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento de 

passagens aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................ E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, com sede na Esplanada dos Ministérios, 

na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 

20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº 

...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 

de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas 

alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de serviços bancários para o 

Ministério das Relações Exteriores (MRE) incluindo sua rede de repartições diplomáticas e/ou 

consulares no exterior, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
ÚNICO 
(Catser 
20362)  

 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Quantidade Percentual  

Serviços bancários para o Ministério das Relações 

Exteriores (MRE) incluindo sua rede de repartições 

diplomáticas e/ou consulares no exterior, 

especificamente: 

(i) Envio de recursos do Brasil para o exterior mediante 

operação de câmbio;  

R$ XXXXXXX XXXXX% 
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(ii) Manutenção de contas institucionais em dólares 

norte-americanos;  

(iii) Manutenção de contas particulares em dólares 

norte-americanos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11.1.1. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

11.1.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

11.1.3. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 
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